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Ministério do Esporte
.

AUTORIDADE PÚBLICA OLÍMPICA
DIRETORIA EXECUTIVA

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 16 DE ABRIL DE 2014

A DIRETORIA EXECUTIVA, no uso das suas atribuições que lhe conferem o Inciso V do
Parágrafo segundo da Cláusula Décima Quinta e Parágrafo oitavo da Cláusula Décima Sétima do
Contrato de Consórcio Público que institui a Autoridade Pública Olímpica, em deliberação unânime
resolve:

MANTER a previsão do provimento de 100% (cem por cento) de cargos e funções do ano de
2013, do Anexo I, do Contrato de Consórcio Público que institui a Autoridade Pública Olímpica, para
o exercício de 2014.

APROVAR o provimento de 100% (cem por cento) de cargos e funções previstos no Anexo I,
do mencionado Contrato, a serem ocupados durante o exercício de 2015.

ESPECIFICAR, como critérios e requisitos para ocupação dos cargos e funções, previstos no
Anexo I do Contrato em apreço, os previstos no Parágrafo 1º da Cláusula Décima Segunda e nos
Parágrafos terceiro e quarto da Cláusula Décima Sétima, do mesmo Contrato, enfatizados os atributos
quanto a zelo, dedicação, respeito, sociabilidade, seriedade, ética, probidade, experiência comprovada e
competência, observados os limites orçamentários em cada exercício.

DETERMINAR a divulgação desta Resolução no sítio da Autoridade Pública Olímpica na rede
mundial de computadores, no seguinte endereço: www.apo.gov.br.

MARCELO PEDROSO
Diretor Executivo

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 16 DE ABRIL DE 2014

A DIRETORIA EXECUTIVA DA AUTORIDADE PÚBLICA OLÍMPICA - APO, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso VII, da Cláusula Décima Quinta do Parágrafo Segundo do
Contrato de Consórcio Público celebrado pela Lei Federal nº 12.396, de 21 de março de 2011, pela Lei
Estadual nº 5.949, de 13 de abril de 2011, pela Lei Municipal nº 5.260, de 13 de abril de 2011,
respectivamente do Estado e do Município do Rio de Janeiro, e o inciso V, do artigo 26 do Estatuto da
Autarquia, aprovado pela Resolução nº 07, de 21 de março de 2014, publicada no DOU de 24 de março
de 2014, resolve:

Art. 1º Aprovar e publicar o Quadro Demonstrativo de Cargos e Funções da Autoridade Pública
Olímpica na forma do Anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução
nº 3, de 4 de julho de 2012, publicada no DOU de 5 de julho de 2012, seção 1, página 95.

MARCELO PEDROSO
Diretor Executivo

ANEXO

AUTORIDADE PÚBLICA OLÍMPICA
QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS

Unidade Organizacio-
nal

Quantitativo C a rg o / F u n ç ã o Código

Presidência - PR 1 Presidente C PA P O
3 Assessor CA II
2 Assessor CA I
1 Coordenador FT III
3 Assistente Técnico II FT II
2 Assistente Técnico I FT I

Gabinete/PR 1 Chefe de Gabinete CA II
1 Assessor CA I
1 Assistente Técnico II FT II

Assessoria de Comuni-
cação Social e Impren-
sa

2 Assessor CA II

1 Assessor CA I
2 Coordenador FT III
1 Assistente Técnico I FT I

Escritório de Represen-
tação em Brasília - DF

1 Chefe do Escritório CSP

2 Assessor CA II
2 Assistente Técnico II FT II
2 Assistente Técnico I FT I

Procuradoria Geral 1 Procurador Geral CSP
1 Assessor CA I
2 Supervisor CSU

Controladoria Geral 1 Superintendente CSP
1 Assessor CA II
1 Assessor CA I
1 Supervisor CSU
1 Coordenador FT III

Diretoria Executiva/Ga-
binete

1 Diretor Executivo CDE

1 Supervisor CSU
2 Assessor CA II
3 Assessor CA I
1 Coordenador FT III
4 Assistente Técnico II FT II
4 Assistente Técnico I FT I

Assessoria de Relações
Internacionais

1 Assessor CA II

1 Assessor CA I
1 Assistente Técnico II FT II

Superintendência de
Gestão Corporativa

1 Superintendente CSP

4 Supervisor CSU
1 Assessor CA I
8 Coordenador FT III
9 Assistente Técnico II FT II
8 Assistente Técnico I FT I

Diretoria de Integração 1 Diretor Técnico CDT
2 Superintendente CSP
8 Supervisor CSU
2 Assessor CA II
1 Assessor CA I
6 Coordenador FT III
4 Assistente Técnico II FT II
5 Assistente Técnico I FT I

Diretoria de Operações
e Serviços

1 Diretor Técnico CDT

4 Superintendente CSP
7 Supervisor CSU
1 Assessor CA II
1 Assessor CA I
5 Coordenador FT III
3 Assistente Técnico II FT II
2 Assistente Técnico I FT I

Diretoria de Mobilida-
de

1 Diretor Técnico CDT

2 Superintendente CSP
4 Supervisor CSU
3 Assessor CA II
1 Coordenador FT III
1 Assistente Técnico II FT II
2 Assistente Técnico I FT I

Diretoria de Infraestru-
tura

1 Diretor Técnico CDT

3 Superintendente CSP
3 Supervisor CSU
2 Assessor CA II
7 Assessor CA I
5 Coordenador FT III
2 Assistente Técnico II FT II
4 Assistente Técnico I FT I

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 45, DE 17 DE ABRIL DE 2014

Aprova o Plano de Manejo das Florestas
Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II, no
estado do Pará.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra Chefe da Casa Civil da Presidência, publicada no
Diário Oficial da União, de 29 de março de 2012;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza;

Considerando que as Florestas Nacionais de Itaituba I e de
Itaituba II, no estado do Pará, atendeu ao art. 27, da Lei nº 9.985, de
18 de julho de 2000, no que concerne a elaboração de seu Plano de
Manejo;

Considerando que o Plano de Manejo das Florestas Na-
cionais de Itaituba I e de Itaituba II foi apresentado aos Conselhos
Consultivos das Unidades, cuja manifestação consta da ATA da reu-
nião do dia 27 de março de 2014, da página 389, do processo de
elaboração do Plano de Manejo das Florestas Nacionais;

Considerando que o Plano de Manejo das Florestas Na-
cionais de Itaituba I e de Itaituba II foi analisado e aprovado pela
Coordenação de Elaboração e Revisão de Plano de Manejo do ICM-
Bio;

Considerando que o art. 16, do Decreto n.º 4.340, de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da Unidade de Conservação e no
Centro de Documentação do Órgão executor, e

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no processo nº 02070.002855/2013-08, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo das Florestas Nacionais
de Itaituba I e de Itaituba II, localizadas no estado do Pará.

Art. 2º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Floresta Nacional impresso e em meio digital, na sede da
Unidade de Conservação e na página do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na internet.

Art. 3º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo foi definida e deverá ser estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico específico.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 46, DE 17 DE ABRIL DE 2014

Modifica o Conselho Consultivo do Refu-
gio de Vida Silvestre do Rio dos Frades, no
estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 8 de julho de 2011, que aprovou a Estrutura Regimental
do Instituto Chico Mendes e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto no art. 29 da Lei nº 9.985/2000,
bem como nos arts. 17 a 20, do Decreto nº 4.340/2002;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006 que prevê como es-
tratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC o esta-

belecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das uni-
dades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva dos
representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto s/nº, de 21 de dezembro de 2007,
que criou o Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Frades, no estado
da Bahia;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 11, de 8 de
junho de 2010, que disciplina as, diretrizes, normas e procedimentos
para a formação e o funcionamento de conselhos consultivos em
Unidades de Conservação federais;

Considerando a Portaria nº 68, de 21 de julho de 2011, que
criou o Conselho Consultivo do refúgio de Vida Silvestre Rio dos
Frades;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Ações Socioambientais e Consolidação Territorial em Unidades de
Conservação, no Processo ICMBio nº 02070.000112/2014-76, resol-
ve:

Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 68, de 21 de julho de 2011,
publicada no Diário Oficial da União do dia 25 de julho de 2011,
seção 1, pág. 97, incisos de I a XII, passam a vigorar com a seguinte
redação:

" Art. 2° O Conselho Consultivo do Refúgio de Vida Sil-
vestre do Rio dos Frades é composto pelas seguintes representações
da administração pública e dos segmentos da sociedade civil:

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
a) Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

- ICMBio, sendo um titular e um suplente;
b) Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia

- INEMA, como titular e Área de Proteção Ambiental Caraíva-Tran-
coso, como suplente;

c) Delegacia da Capitania dos Portos em Porto Seguro, sendo
um titular e um suplente;

d) Companhia Independente de Polícia de Proteção Am-
biental - CIPPA, sendo um titular e um suplente;
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e) Colégio Estadual Elba Ramalho - Porto Seguro/BA, sendo
titular e Instituto Federal da Bahia/IFBA Campos Porto Seguro, como
suplente;

f) Prefeitura Municipal de Porto Seguro/BA, sendo um titular
e um suplente; e

g) Câmara Municipal de Porto Seguro/BA, sendo um titular
e um suplente.

II - DA SOCIEDADE CIVIL
a) Proprietários de terra do Refúgio de Vida Silvestre do Rio

dos Frades, sendo um titular e um suplente;
b) Moradores do Refúgio de Vida Silvestre do Rio dos Fra-

des, sendo um titular e um suplente;
c) Colônia de pescadores Z-22 de Porto Seguro/BA, como

titular e Projeto Amiga Tartaruga - PAT Ecosmar como suplente;
d) Instituto Joana Moura como titular e Associação de Mo-

radores do Povoado de Itaporanga como suplente;
e) Sociedade Amigos de Itaperoroca - Trancoso - SAIT co-

mo titular e Associação dos Nativos do Povoado de Caraíva - ANAC
como suplente;

f) Terra Indígena lmbiriba, sendo um titular e um suplente;
e

g) Ambiental Bahia LTDA como titular e Instituto SHC
como suplente."

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

PORTARIA Nº 47, DE 17 DE ABRIL DE 2014

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Viruá, localizada no estado de
Roraima.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, que aprovou a Estrutura Regimental
do Instituto Chico Mendes e pela Portaria nº 304, de 28 de março de
2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de
2012,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza;

Considerando que o Parque Nacional do Viruá atendeu ao
art. 27 da Lei nº 9.985, no que concerne à elaboração de seu Plano de
Manejo; e,

Considerando que o art. 16 do Decreto nº 4.340 de 22 de
agosto de 2002 prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da Unidade de Conservação e no
centro de documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Viruá, localizada no estado de Roraima.

Art. 2º A Zona de Amortecimento constante neste Plano de
Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da Unidade de
Conservação, que será estabelecida posteriormente por instrumento
jurídico específico.

Art. 3º O texto completo do Plano de Manejo do Parque
Nacional do Viruá está disponível, em meio impresso e digital, na
sede da Unidade de Conservação, no Centro Nacional de Informação
Ambiental - CNIA e no sítio do Instituto Chico Mendes na in-
ternet.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA Nº 126, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso IV, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999,
e tendo em vista o disposto no art. 205, do Decreto-Lei nº 9.760, de
5 de setembro de 1946, e os elementos que integram o Processo nº
04916.007019/2007-08, resolve:

Art. 1º Autorizar a Secretaria do Patrimônio da União a
transferir a ocupação do terreno de marinha com área de 587,65m²,
que corresponde aos Lotes nº 29, 30 e 31, denominado Loteamento
Portal de Jacumã, localizado na Rua Caiçara, Quadra "C", s/n, na
praia de Jacumã, Município de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande
do Norte, conforme Escritura Pública de Compra e Venda lavrada no
Livro nº 23, às fls. 188/189v, do 2º Ofício de Notas daquela Comarca,
para os italianos GIOVANNA FARINA, portadora da CNH nº
04277024160 e do Passaporte nº AA1253569, com validade até
7/6/2017, e seu esposo GIORGIO CORRENTE, portador do CPF nº
015.378.214-58 e do Passaporte nº AA1253568, com validade até
7/6/2017.

Parágrafo único. Ficam convalidados os atos translativos de
ocupação praticados no Processo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

PORTARIA Nº 127, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o provimento de 185 (cento e oitenta e cinco) cargos da Carreira de Ciência
e Tecnologia pertencentes ao Quadro de Pessoal Permanente do Ministério da Saúde - MS, para atender suas necessidades de pessoal, conforme
discriminado no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º O provimento cargos a que se refere o art. 1º dependerá de prévia autorização da Ministra de Estado do Planejamento,
Orçamento e Gestão e está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação;
II - à declaração do respectivo ordenador, quando do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária e financeira da

nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos
a serem utilizados;

III - à substituição trabalhadores terceirizados e consultores contatados por meio de organismos internacionais que executam atividades
não previstas no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, nas Secretarias indicadas no Anexo, cujos nomes deverão constar de relação, a ser
publicada previamente à nomeação dos candidatos aprovados, de acordo com o disposto no art. 1º da Portaria Interministerial MP/CGU nº 494,
de 18 de dezembro de 2009, o que implicará no remanejamento de dotações orçamentárias de "Outras Despesas Correntes" para "Pessoal e
Encargos Sociais", no montante equivalente ao custo dos cargos providos, até que essa despesa esteja definitivamente incorporada aos limites
orçamentários anuais de pessoal e encargos sociais do MS; e

IV - a extinção de 185 (cento e oitenta e cinco) postos de trabalho terceirizados integrantes das Secretarias indicadas no Anexo que
estão em desacordo com a legislação vigente, obedecendo ao disposto na Cláusula Terceira do Termo de Conciliação Judicial - Processo nº
00810-2006-017-10-00-7.

Art. 3º A responsabilidade pela realização do concurso público será da Secretária-Executiva do MS, a quem caberá baixar as
respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro ato administrativo.

Art. 4º O prazo para publicação de edital de abertura para realização de concurso público será de até seis meses a partir da data de
publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MIRIAM BELCHIOR

ANEXO

C a rg o Nível de Escolaridade Lotação Quantidade de Vagas
Te c n o l o g i s t a NS Secretaria de Atenção à Saúde, Brasília/DF. 80

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégi-
cos, Brasília/DF.

64

Secretaria de Vigilância em Saúde, Brasília/DF. 41
To t a l 185

PORTARIA Nº 128, DE 17 DE ABRIL DE 2014

A MINISTRA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a delegação de competência prevista no art. 10 do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de 41 (quarenta e um) can-
didatos aprovados no concurso público para o cargo de Especialista
em Regulação da Atividade Cinematográfica e Audiovisual, do Qua-
dro de Pessoal da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, au-
torizado pela Portaria MP nº 201, de 31 de maio de 2013.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º deverá ocorrer a partir de abril de 2014, e está condicio-
nado:

I - à existência de vagas na data de nomeação; e
II - declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a

adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem uti-
lizados.

Art. 3º A responsabilidade pela verificação prévia das con-
dições para a nomeação dos candidatos aprovados no concurso pú-
blico referido no art. 1º será do Diretor-Presidente da ANCINE, a
quem caberá baixar as respectivas normas, mediante a publicação de
editais, portarias ou outros atos administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MIRIAM BELCHIOR

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NA BAHIA

PORTARIA Nº 14, DE 16 DE ABRIL DE 2014

A SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NA BAHIA, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo inciso
I, art. 3º, da Portaria SPU nº 200, de 29 de junho de 2010, publicada
no Diário Oficial da União de 30 de junho de 2010, seção 2, página
75/76, e tendo em vista o disposto no arts. 538 e 553 do Código Civil
Brasileiro, bem como os elementos que integram o Processo nº
04941.004299/2013-25, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação que fez o Município de Jequié,
conforme Escritura Pública de Doação, de 27 de setembro de 2012,
do terreno com área de 1.007,42m2, localizado no Centro Cívico
Antônio Carlos Magalhães, Avenida Perimetral 2, Jequiezinho, Je-
quié/BA, registrado no Cartório de Imóveis do 2º Ofício de Je-
quié/BA, Matricula 14.403.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à Receita
Federal do Brasil, para a construção da Agência Modelo da Receita
Federal do Brasil em Jequié.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIA MEIRE CUNHA DE SALLES

SUPERINTENDÊNCIA EM GOIÁS

PORTARIA Nº 3, DE 26 DE MARÇO DE 2014

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe conferem o
inciso I do art. 3º, da Portaria SPU/MP nº 200, de 29 de junho de
2010, publicada no Diário Oficial da União, edição nº 123 - Seção 2,
em 30 de junho de 2010 e artigo 1º da Portaria nº 217 de 16 de
agosto de 2013, tendo em vista o disposto no inciso I, do art. 1º, e no
inciso II, do art. 32, do Regimento Interno da Secretaria do Pa-
trimônio da União - SPU, aprovado pela Portaria nº 232, de 03 de
agosto de 2005; os arts. 538 e 553 do Código Civil Brasileiro; e os
demais elementos que integram o Processo nº 04994.000122/2011-72,
resolve:

Art. 1º Aceitar a Doação, que faz o Município de Aparecida
de Goiânia, Estado de Goiás, com base nas Leis Municipais nºs
2.944, de 15 de dezembro de 2010, 2.999, de 28 de novembro de
2011 e 3.127, de 26 de novembro de 2013, do imóvel com área de
4.640,38m² (Quatro mil seiscentos e quarenta metros quadrados e
trinta e oito decímetros quadrados), situado na Rua Roma, APM-3,
Quadra 30, loteamento denominado Solar Central Park, na Cidade de
Aparecida de Goiânia, Estado de Goiás, com as características e
confrontações constantes sob a Matrícula nº 214.692, Livro nº 02,
Ficha nº 01, datado de 29 de novembro de 2010, do Cartório de
Registro de Imóveis e Tabelionato 1º de Notas, da comarca de Apa-
recida de Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria destina-se à edificação
e funcionamento da sede da Subseção Judiciária da Justiça Federal
naquele Município.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLOVIS LOPES GRANADO

SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n° 31, de 11 de dezembro de 2013, publicada no
Diário Oficial da União de 5 de março de 2014, no prazo de validade
do contrato, onde se lê "O contrato de cessão gratuita terá validade de
10 anos a contar da sua assinatura, podendo o mesmo ser renovado",
leia-se "O contrato de cessão gratuita terá validade de 20 anos a
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1 - INTRODUÇÃO 
 

O Plano de Manejo de uma Floresta Nacional é o “documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais de uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”, Art. 

2º, Inciso XVII da Lei 9.985 de 18 de julho de 2000. 

 

Esse documento, para as Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II foi estruturado em 

3 volumes, sendo o Volume I o que aborda o diagnóstico, o Volume II o planejamento e no III 

foram organizados os relatórios dos estudos, levantamentos e inventários realizados em 

diferentes momentos e que subsidiaram a elaboração deste Plano de Manejo (PM). Para 

facilitar a divulgação e a compreensão, será elaborada ainda uma versão resumida, 

denominada Resumo Executivo. 

 

O presente trabalho trata-se do Volume I, denominado Diagnóstico, que compreende 

informações gerais sobre a FLONA, incluindo a localização, as formas de acesso, o 

diagnóstico ambiental, físico e sócio econômico, além de aspectos institucionais. Nos itens 

abaixo, segue uma breve descrição dos conteúdos abordados neste volume:  

• Análise da representatividade das Florestas Nacionais: Este item evidencia a 

importância das FLONAs de Itaituba I e Itaituba II, a partir de sua inserção nas áreas 

espaciais dos projetos de integração de políticas públicas, como o Plano de 

Desenvolvimento da Amazônia, Área de Influência da BR 163 e no Distrito Florestal 

Sustentável da BR 163. E também sob aspectos físicos e bióticos, evidenciando sua 

importância na representatividade no bioma e bacia hidrográfica; 

• Aspectos Históricos, Culturais e Socioeconômicos: Este item descreve os aspectos 

culturais; as características da população da região e das residentes nas UCs; a visão 

das comunidades sobre as FLONAs; a situação fundiária; o histórico do processo de 

uso e ocupação do solo e problemas ambientais decorrentes; as alternativas de 

desenvolvimento econômico sustentável; a legislação pertinente que incide sobre a 

área; e o potencial em infraestrutura existente nos municípios que podem servir de 

apoio às duas Florestas Nacionais;  

• Caracterização dos fatores abióticos e bióticos: apresenta o diagnóstico e a análise de 

seus fatores abióticos, bióticos, existentes nas FLONAs e suas respectivas Zonas de 

Amortecimento; 

 

 



Plano de Manejo das Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II 

 

2 

 

• Caracterização e análise das atividades próprias ao uso múltiplo, conflitantes e 

ilegais: enfoca os fatores relativos às atividades humanas, principalmente as 

atividades econômicas que já ocorreram nas UCs, como as próprias ao uso múltiplo 

da unidade, as conflitantes e as ilegais; bem como os instrumentos de gestão 

adotados e os atores envolvidos;  

• Aspectos institucionais das Florestas Nacionais: Neste item é apresentada a equipe 

profissional atuante, a infraestrutura disponível e demais aspectos da estrutura 

organizacional e os recursos financeiros; 

• Declaração de significância: síntese dos fatores internos e externos das UCs, 

destacando sua significância enquanto Unidade de Conservação; 

 

O Volume II – Planejamento das FLONAs trata do planejamento da Floresta Nacional de 

Itaituba I e Floresta Nacional de Itaituba II. O capítulo aborda a avaliação estratégica das 

Unidades, os objetivos específicos de manejo, o zoneamento e as Normas Gerais e os 

Programas Temáticos. 

 

Os documentos referenciais que subsidiaram a elaboração do Diagnóstico e as proposições 

do Planejamento encontram-se nos anexos que compõe o Volume III do PM. 

 

Considerando que as duas UCs são da mesma categoria de manejo e são adjacentes uma da 

outra, o planejamento e a estratégia da execução do manejo florestal serão 

complementares. Desta forma, o Plano de Manejo será elaborado em um único documento, 

que contempla as duas Florestas Nacionais, integrando o zoneamento e as ações de manejo 

e gestão (Nota Técnica no 97/2013 – COMAN/CGCAP/DIMAN/ICMBio e Parecer 

0637/2013/PFE-ICMBIO-SEDE/PGF/AGU).  

 

Para elaboração deste Plano de Manejo foi utilizado como referencial metodológico o 

“Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo de Florestas Nacionais” 

(ICMBio, 2009). Para elaboração do Diagnóstico foram utilizados principalmente os resultado 

dos seguintes estudos contratados pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e International 

Finance Corporation (IFC):  
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Análise e Categorização do Antropismo Florestal Recursos Manejo Brasil Consultoria 
e Assessoria Ltda.(Setembro de 2012) 

Inventário Florestal 
Relatório e Recomendação  Sobre a 

Modelagem e Implementação do 
Inventário Florestal Geral  

Eco Florestal (2008) 
Florestal Recursos Manejo Brasil Consultoria e 
Assessoria Ltda.(Novembro de 2012) 

Diagnóstico Socioeconômico Instituto de Estudos Integrados Cidadão da 
Amazônia – INEA (2009) 

Diagnóstico Fundiário  Vega & Ramos Advogados (2013) 

 

Para elaboração do planejamento foram utilizados os dados do Diagnóstico sistematizado 

das Florestas Nacionais, constantes deste volume I, bem como o resultado do 

Reconhecimento de Campo ocorrido em 23 de setembro à 04 de outubro de 2013, em 6 

comunidades do eixo BR-163 (Vila Planalto, Três Boeiras, Aruri, Santa Luzia, Jamanxim e Bela 

Vista do Caracol) e em 5 comunidades do eixo que compreende a BR-230 (Vila de Penedo, 

Ramal, Vilinha do Tapajós, Comunidade Machado/Mangabal e Boca do Igarapé do Rato. 

 

A compreensão da região foi aperfeiçoada na reunião com representantes dos diferentes 

atores sociais que compõem os Conselhos Consultivos das duas FLONAS, que ocorreu nos 

dias 17 e 18/10/2013 e na Oficina de Planejamento Participativo (OPP) que ocorreu nos dias 

26, 27 e 28 de novembro de 2013, no município de Itaituba, as quais contaram com a 

participação de 32 convidados. 

 

As FLONAs estão localizadas no oeste do estado do Pará, às margens da BR-163, abrangendo 

os municípios de Itaituba e Trairão. São Unidades de Conservação (UC) contempladas pelo 

Projeto Distrito Florestal Sustentável da BR-163 (Erro! Fonte de referência não encontrada.).  

 

A categoria de Floresta Nacional segundo a lei que institui o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza (SNUC) tem como objetivo básico “o uso múltiplo sustentável 

dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 

sustentável de florestas nativas”. A lei N° 9.985/2000 define a FLONA como de posse e 

domínio público e as áreas privadas dentro de seus limites devem ser desapropriadas; prevê 

também a existência de um Conselho Consultivo, constituído por representantes dos órgãos 

públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações 

tradicionais residentes no local. 
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Para que as Florestas Nacionais possam atingir o seu objetivo de manejo o ICMBio, como 

órgão gestor dessas FLONAs deve elaborar o documento que orienta a gestão e o manejo 

das mesmas. 

 

Para esta Categoria a principal atividade é o manejo dos recursos florestais madeireiros e 

não madeireiros, que no caso dessas duas Florestas Nacionais será realizado por meio de 

Concessão Florestal, gerido pelo Serviço Florestal Brasileiro. 

 

A Concessão Florestal, por sua vez é realizada, com base na Lei que institui a Gestão de 

Florestas Públicas, lei 11.284/2006. Segundo este dispositivo legal, para que exista 

concessão em uma Floresta Nacional ela deve dispor de seu Plano de Manejo e de Conselho 

Consultivo, bem como, constar do Plano Anual de Outorga Florestal do ano correspondente 

ao processo de concessão. 

 

O Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) é um instrumento de planejamento de concessão 

das florestas públicas instituído pela Lei no 11.284, de 2 de março de 2006, e, na esfera 

federal, é elaborado pelo Serviço Florestal Brasileiro e aprovado e publicado pelo poder 

concedente, no caso o Ministério do Meio Ambiente. 

 

As FLONAs de Itaituba I e Itaituba II foram definidas como Florestas Públicas passíveis de 

concessão florestal em 2014, e assim necessitam da conclusão de seu Plano de Manejo (SFB, 

2014). 

Considerando essa necessidade, e o interesse do Serviço Florestal Brasileiro em realizar 

Concessão nessas duas FLONAs, foi estabelecido parceria entre o ICMBio e o SFB para 

elaboração desses Planos de Manejo. Sendo assim, foi verificada a necessidade da 

contratação de pessoa jurídica especializada para elaboração destes documentos, mediante 

licitação pública internacional. O resultado dessa licitação foi a parceria formada pelas 

organizações Instituto EKOS Brasil, de São Paulo, e IDESAM (Instituto de Conservação e 

Desenvolvimento Sustentável do Amazonas), de Manaus.  

 

O Contrato nº 7168231 oriundo do processo licitatório, celebrado entre IFC-BNDES e a 

Parceria EKOS Brasil/IDESAM, teve assim, por objeto a “Elaboração dos Planos de Manejo 

das Florestas Nacionais Itaituba I e Itaituba II, no Estado do Pará”.  

 

A Ficha Técnica de diagnóstico das FLONAs segue abaixo como síntese dos resultados que 

serão detalhados ao longo do documento. 
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FICHA TÉCNICA DA FLORESTA NACIONAL DE ITAITUBA I  

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de Itaituba I 
Coordenação Regional: CR 3 - Santarém 

Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: Núcleo da Gestão Administrativa da Região Norte 

  

Endereço da sede: 
Av. Marechal Rondon, s/n , Bairro Aeroporto Velho, 

CEP: 68 181-010, Itaituba/PA. 

  

Telefone: (93) 3518-4519   

e-mail: flonaitaituba@icmbio.gov.br  

Superfície aproximada da Unidade de 
Conservação (ha): 

212.328,86 
 

Perímetro da Unidade de Conservação (km): 628,04   

Superfície da ZA total (ha): 210102,74   

Perímetro da ZA total para as 2 FLONAs em 
conjunto (km): 

3282,22 
  

Municípios que abrange e percentual 
abrangido pela Unidade de Conservação: 

Itaituba (44,89%) e Trairão (55,11%) 
  

Estado que abrange: Pará   

Coordenadas geográficas (latitude e 
longitude): 

Latitude: 550575,31 m E 
Longitude: 9406634,39 m S 

  

Data de criação e número do Decreto: Dec nº 2.481 de 02 de fevereiro de 1998  

Marcos geográficos referenciais dos limites: 

Ao Norte: FLONA de Itaituba II; 
À Leste: BR-163 

Ao Sul: A.P.A do Tapajós e P.N. do Jamanxim; 
Á Oeste: Rio Tapajós e BR-230. 

 

Biomas e ecossistemas: Amazônico  

Atividades Ocorrentes   

Atividades próprias de uso 

− Além das pesquisas elaboradas para subsidiar a 
elaboração desse Plano de Manejo, foram realizadas 
também pesquisas acadêmicas, por instituições de 
ensino-pesquisa, e de estudo de impacto ambiental 

do complexo de usinas hidrelétricas do Tapajós 
previsto; 

− Atividades de subsistência: extração não madeireira, 
pesca e caça; 

− Projeto do Manejo e uso do açaí. 

  

Atividades conflitantes 

- Atividade de garimpagem em desacordo com os 
preceitos legais vigentes no País, e não prevista no 

decreto de criação da Unidade; 

− Extração madeireira, sem manejo florestal; 

− Atividade agropecuária. 

  

mailto:flonaitaituba@icmbio.gov.br
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FICHA TÉCNICA DA FLORESTA NACIONAL DE ITAITUBA II 

Nome da Unidade de Conservação: Floresta Nacional de Itaituba II 
Coordenação Regional: CR 3 - Santarém 

Unidade de Apoio Administrativo e Financeiro: Núcleo da Gestão Administrativa da Região Norte 

 

Endereço da sede: 
Av. Marechal Rondon, s/n, Bairro Aeroporto Velho, 

CEP: 68 181-010, Itaituba/PA. 

 

Telefone: (93) 3518-4519  

e-mail: flonaitaituba@icmbio.gov.br 

Superfície aproximada da Unidade de Conservação 
(ha): 

412.046,65 

Perímetro da Unidade de Conservação (km): 2469,94  

Superfície da ZA total (ha): 210102,74  

Perímetro da ZA total para as 2 FLONAs em conjunto 
(km): 

3282,22 
 

Municípios que abrange e percentual abrangido pela 
Unidade de Conservação: 

Itaituba (46,14%) e Trairão (53,86%). 
 

Estado que abrange: Pará  

Coordenadas geográficas (latitude e longitude): 
Latitude: 592345,43 m E 

Longitude: 9484183,47 m S 

 

Data de criação e número do Decreto: Dec nº 2.482 de 02 de fevereiro de 1998 

Marcos geográficos referenciais dos limites: 

Ao Norte: Rio Tapajós e P.N. da Amazônia; 
À Leste: BR-163 

Ao Sul: FLONA de Itaituba I; 
À Oeste: Rio Tapajós e BR-230. 

Biomas e ecossistemas: Amazônico 

Atividades Ocorrentes  

Atividades próprias de uso 

− Além das pesquisas elaboradas para subsidiar a 
elaboração desse Plano de Manejo, foram 

realizadas também pesquisas acadêmicas, por 
instituições de ensino-pesquisa, e de estudo de 

impacto ambiental do complexo de usinas 
hidrelétricas previsto; 

− Atividades de subsistência: extração não 
madeireira, pesca e caça. 

 

Atividades conflitantes 

− Atividade de garimpagem em desacordo com os 
preceitos legais vigentes no País, e não prevista no 

decreto de criação da Unidade; 

− Extração madeireira, sem manejo florestal; 

− Atividade agropecuária. 

 

mailto:flonaitaituba@icmbio.gov.br
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2 - INFORMAÇÕES GERAIS DAS FLORESTAS NACIONAIS DE ITAITUBA I E DE 

ITAITUBA II 

 

2.1. Região das FLONAs 

 

Considerou-se como região ou entorno da UC, os municípios abrangem as Unidades de 

Conservação, bem como a sua Zona de Amortecimento. No caso das Florestas Nacionais de 

Itaituba I e de Itaituba II, trata-se da área dos municípios de Itaituba e de Trairão. 

 

Itaituba possui 97.493 habitantes em um território de 62.040,705 km2
. A cidade apresenta o 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) no valor de 0,640 - abaixo do valor da média 

brasileira (0,727) e similar à média paraense (0,646) -, sendo que, neste índice, quanto mais 

próximo de 1,0 melhor são as condições e qualidade de vida do município. O principal setor 

econômico do município é o de serviços, correspondendo a 65% da riqueza gerada, 

enquanto o setor da Indústria e Agropecuário correspondem, respectivamente, com 24% e 

11% (IBGE, 2010). 

 

O município de Trairão possui o número de habitantes na ordem de 16.875pessoas e uma 

área de 11.991,085 Km². No IDH, o município está bem abaixo em relação aos índices 

nacionais e estaduais, sendo que apresenta o valor de 0,562. A riqueza gerada em Trairão é 

59% proveniente do setor de serviços e, 32% da agropecuária e 9% de Indústria (IBGE, 2010). 

A Figura 2.1 abaixo ilustra a região das FLONAS, incluindo os municípios onde estão 

inseridas, Itaituba e Trairão.  



��

��

��

��

��

��

��

��

��

��

��

���������	�
��
	����������������
�

���������	
���
�����������

���������	
���
����������
�

���������	
���
����������
�

���������	
���
�����
������

���������	
���
������������������

��������	
����
��	
�	����
���

����	
�	��������	�����
���	
�	�������

��������	
����
��	
�	��������

��������	
����
��	��������

����	
�	��������	�����
���	
�	�������

��������	
����
��	
�	�������

��������	
����
��	
�	���
�

�������	������������	�����
��	
�	�
������

�������	������������	���	�����

��������	
����
��	
�	��������	��

��������	
����
��	
�	�������

��������	
����
��	
�	�������
�

��������	
����
��	
�	�������

��������	
����
��	
�	��������	�

�������	������������	�������	������
�

�
���
��

���


����������

��	����	����

���
��

��������������

��
�	��

�
�	��

������

������

�

�������

������

������������


��	���
���
��
�����

�����
�
���

�������
�����

������

������
���

���
	

���
���������	���
������������

������

������
���

������

������
���

�����
������������

������

������
���

���

��� �!�"�

�#�"!�$�%&'

	%�&�(
�!��)�*

�� '!�(��!��

	�+,%#'!���#+�

-�.�/'

�'0�.�

-�.�/'

-�!��.�

��'(	'�1�

�!�!�

-�!�!�%

-2�34

�'2#�&�*

���0#��

��%�
�'5� %���0�)%5

�!'�+,#'!�

�%�+'��%

�� !#
�'$�#*6�%5#7�

	�0'8�!�
��!�+�,�/�

��!�&�/�

�!�'�� %����$�#

499999 399999 :99999 ;99999 <99999 =99999 >99999

>?
9
9
9
99

>@
9
9
9
99

>4
9
9
9
99

>3
9
9
9
99

>:
9
9
9
99

>;
9
9
9
99

����� !"#$	�%&#$'(	���)��	���	��!$	*+�
���,$-# �!(	��"!&.$�&$	�$�-"#��


"#/'(	���)��
��!#$(	��)�0	*1123	���4 �0	*1153	����0	*1+67

����( ���6@9?3

����
����
��
�����
�#�



�'$�!��@A?A�(����
��������
����

�
�����@A?A

2+88

�
-
�
(3
?
<
<
(@
<
9
@
?3
(9
@?

�� ��

�� ��

�)
��

��

��

)�

��

��

��

��

��

��

��

��

��

��

��
��

��
��

��


�

�#" #/4"
��" �9�

�


������

�� �$!#��	/�4"!�

� ' #$&	'/! - :" &	�$	��" �9�	$	�#" #/4"

�/! -;: �&	��	$!#��!�

�$��"&	 !�;<$!"&

�! �"�$&	�$	��!&$�."=9�	�$	�&�	�/&#$!#>.$?

�! �"�$&	�$	��!&$�."=9�	�$	���#$=9�	�!#$<�"?

���
���

1 21 @1 +*1

A'


��
����



Plano de Manejo das Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II 

 

10 

 

As Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II estão inseridas em área de abrangência 

do Distrito Florestal Sustentável (DFS) da BR-163, um grande mosaico formado por Unidades 

de Conservação onde são priorizadas políticas públicas que estimulam o desenvolvimento 

integrado com atividades de base florestal. Sob o ponto de vista do potencial econômico, da 

riqueza da diversidade biológica, das riquezas naturais e da diversidade cultural e étnica, 

esta é uma das regiões mais importantes da Amazônia. 

 

 

Figura 2.2: Distrito Florestal Sustentável da BR-163:localização da malha viária, hidrografia, 

desmatamento e floresta; e divisão política dos municípios que o compõe. 

 

2.2. Acesso às FLONAs 

As Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II estão a 1.360 e 1.240 quilômetros por 

rodovia da capital Belém, respectivamente. As FLONAs possuem três tipos de acesso: 

terrestre, fluvial e aéreo. Estão localizadas entre dois eixos rodoviários: a leste está a BR 163, 

e a oeste a BR 230. Ambas as vias são importantíssimas do ponto de vista socioeconômico, 

por contado transporte de pessoas e da distribuição de produtos na região. 

 

 

Fonte: INPE, 2010 
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O acesso fluvial é feito principalmente pelo rio Tapajós e seus afluentes, dentre eles o rio 

Jamanxim. Conforme o Ministério dos Transportes, o Tapajós é francamente navegável. 

Além disso, também é possível chegar ao local por meio de transporte aéreo, por meio do 

aeroporto de Itaituba e de algumas pistas clandestinas localizadas no interior e no entorno 

das FLONAs.  

Segue abaixo a Figura 2.3 do Acesso às FLONAs. 
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2.2.1. Rodoviário  

Destacam-se as rodovias federais BR-163 (Cuiabá-Santarém) e BR-230 (Transamazônica) 

como as principais vias de acesso às FLONAs. 

 

Atualmente ambas são, em sua grande parte, de terra e mal conservadas. Elas apresentam 

alguns trechos em condições precárias, com pontes estreitas de madeira e curvas fechadas 

sem sinalização (Figura 2.4e Figura 2.5). A condição da estrada ainda piora durante o intenso 

período chuvoso de novembro a maio, quando o acesso às FLONAs por terra fica 

prejudicado, às vezes, inviável. Está previsto nas obras do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) a pavimentação das duas rodovias (BR-163 e BR-230), sendo que alguns 

trechos já foram asfaltados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.4: Trecho da rodovia BR-163, Cuiabá-Santarém. Observa-se o início da obra de pavimentação 
da rodovia. 

Acervo Ekos-Idesam 
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O escoamento de produtos dessa região é feito via rodovias até o porto de Itaituba, de onde 

a carga segue de balsa até Belém (Porto da Vila do Conde); ou segue até o porto de 

Santarém, e de lá o transporte é feito para os centros consumidores. Portanto, para se 

viabilizar o manejo florestal nestas FLONAs é necessário estabelecer estratégias viáveis até 

esses dois grandes portos, para que a produção seja, então, exportada para as demais 

localidades e centros consumidores.  

 

A partir da BR-163, no setor leste das FLONAs, encontram-se os maiores aglomerados 

populacionais identificados, como comunidades e vilas, de onde se ligam vicinais e ramais 

(geralmente com 10 quilômetros de extensão até o limite das FLONAs), que possibilitam o 

acesso mais fácil ao interior das UCs. As principais comunidades são:São Miguel, Nova 

Esperança, Tucunaré, Caracol, Jamanxim, Planalto, Santa Luzia, Três Boeiras e Arurí,situadas 

no entorno das unidades.A partir dessas comunidades, é possível auferir a distância dos 

centros urbanos.Pode-se tomar como exemplo a comunidade Santa Luzia, localizada a 

103,90quilômetros de distância da cidade de Trairão. 

 

Figura 2.5: Trecho da rodovia BR-230, Transamazônica. Observa-se forte ondulação na estrada 
e solo úmido, que favorecem o deslizamento e a insegurança no transporte de cargas pesadas. 

Acervo Ekos-Idesam 
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Para chegar ao leste dessas florestas, o acesso é feito pela rodovia BR-163. Partindo de 

Itaituba, deve-se atravessar a balsa para o distrito de Miritituba e seguir na Rodovia 

Transamazônica até o quilômetro 30, ponto de entroncamento da rodovia com a BR-163, 

onde se segue na BR-163 em direção ao município de Trairão. Este trecho é asfaltado e leva 

em cerca de uma hora de viagem. 

 

Partindo de Trairão, as vicinais de acesso à FLONA de Itaituba I estão situadas à direita dessa 

estrada e, dentre elas, as que se destacam são: a Vicinal 41 (Santa Luzia); e a Vicinal 43 (Três 

Boeiras). Ambas apresentam cerca de 10 quilômetros até o limite da unidade. Tais vicinais 

em linha reta alcançam a margem direita do rio Jamanxim e, a partir da margem esquerda, 

há uma continuação da vicinal 43 que se estende por cerca de 35 quilômetros no interior da 

FLONA.Segundo moradores locais, nesse trecho, a vicinal recebe o nome local de estrada da 

Cooperflora. No momento, a via está sem manutenção e aparentemente abandonada, 

impossibilitando o avanço do acesso. A FLONA de Itaituba II é mais facilmente acessada pela 

vicinal 31, a partir da comunidade Bela Vista do Caracol, que se apresenta em boas 

condições de trafegabilidade. Há ainda outras 14 vicinais e, dentre essas, as mais utilizadas 

são: Vicinal 15 (do Batata); Vicinal 27 (do Tião);Vicinal 37 (do Jamanxim);Vicinal 39 (do 

Planalto);Vicinal 41 (da Santa Luzia); e Vicinal 43 (Três Boeiras). 

 

O acesso às FLONAs, por meio da BR-230, partindo de Itaituba, apresenta bom estado de 

trafegabilidade. Nessa via, deve-se percorrer cerca de 80 quilômetros até alcançar o porto 

de embarque do Buburé. Outra forma é percorrer uma média de 264 quilômetros de estrada 

até alcançar a vicinal de Penedo (com 14 quilômetros de extensão), que leva ao porto de 

embarque da comunidade de Penedo. Este trecho, apesar de não asfaltado, é considerado 

de fácil trafegabilidade pelos locais. 
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2.2.2. Hidroviário 

A rede hidrográfica na região das FLONAs é caracterizada por uma vasta malha de rios de 

diversas ordens.Vale dar destaque à presença do rio Tapajós e seu principal afluente, o rio 

Jamanxim. A partir destes, surgem diversas sub-bacias e pequenos igarapés que podem 

variar em tamanho de um pequeno riacho a rios de porte navegável, bastante utilizados pela 

população local, seja para escoar a produção, pescar, lazer ou para navegação. 

 

O acesso pode ser feito também por meio dos rios afluentes do Tapajós, como o Crepori, 

Jamanxim e Rio Novo. A travessia é possível utilizando-se barcos de médio e pequeno 

calados, movidos a motor. No entanto, mesmo no Tapajós, o acesso é dificultado em alguns 

trechos, devido às características encachoeiradas dos rios na região (CPRM – SEICOM – 

Prefeitura Municipal de Itaituba, 2001). (Figura 2.6)  
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Figura 2.6: Navegabilidade do rio Tapajós no trecho do entorno das FLONAs. 

 

Com base nas informações do Ministério dos transportes (2007): 

A- O baixo Tapajós é francamente navegável, para calado de 2,5m em 75% do ano 

médio, numa extensão de 345 km até as proximidades da localidade de São Luís. 

B-  Entre São Luís do Tapajós e Buburé, tem-se a região das cachoeiras onde o rio 

Tapajós, em 28 km, encontra-se encachoeirado, só sendo vencido por embarcações 

de pequeno porte, com muitos riscos e perigos. 

C- À montante de Buburé, próximo à foz do rio Jamanxim há um trecho de 170 km em 

condições razoáveis de navegação. 

D- No trecho seguinte, de aproximadamente 50 km, há um estirão de difíceis condições 

com várias corredeiras até a cachoeira de Mangabalzinho. 

 

 

A 

B 

C 

D 
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Nos trechos identificados por B, C e D, as águas são consideradas baixas e médias, onde 

ocorrem fortes velocidades das águas e alta sinuosidade do canal de navegação e são 

recomendadas embarcações com calado de 1,0 m a 1,5 m. As embarcações maiores que 

navegam no médio Tapajós até transpõem as cachoeiras, porém sem carga e no período das 

águas altas, quando há condições de tempo e vazão favoráveis. 

 

A sazonalidade da bacia depende do regime de chuvas e da vegetação das sub-bacias dos 

rios Juruena e Teles Pires, seus formadores, e Jamanxim, o principal afluente. O rio começa a 

encher no mês de novembro e atinge seu nível máximo em maio, apresentando 

profundidade mínima de 4,50 m neste período. No período da estiagem, que vai de junho a 

outubro, a profundidade chega até 3 m, chamado de águas baixas (AHIMOR, 2005). 

 

Portanto, sob tais condições, o acesso a FLONA através do rio Tapajós pode ser feita por 

pequenas embarcações, rabetas e voadeiras. O Porto de Penedo é o principal porto para 

alcançar estabelecimentos localizados nos setores oeste e sudoeste. 

 

 

Figura 2.7: Pequenas Corredeiras no Rio Tapajós 

 

 

 

Figura 2.8: Afloramento de rochas 

no rio Tapajós. 

 

 

 

Acervo Ekos-Idesam 

Acervo Ekos-Idesam 
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Figura 2.9:Comboio de empurra e 
pequenas embarcações. 

 

 

 

2.2.3. Aéreo 

Por via aérea, as FLONAs podem ser acessadas a partir dos aeroportos de Itaituba, Novo 

Progresso, Jacareacanga, Santarém e de pistas localizadas no entorno e interior das FLONAs.  

O aeroporto mais próximo das FLONAs é o de Itaituba, que foi construído em 1992, para 

viabilizar o transporte aéreo interligando Itaituba a diversas partes da região, como Manaus, 

Parintins, Santarém, Marabá, Altamira, Belém. Este aeroporto é o que liga oficialmente o 

local a outras regiões do Brasil. 

 

As pistas ativadas no entorno e interior das FLONAs são utilizadas para dar apoio aos 

garimpos na região. Cabe ressaltar que todas as pistas do interior são ilegais. Em geral, os 

voos são feitos por empresas particulares que utilizam aeronaves mono e bimotores, 

dependendo de suas dimensões e das condições da pista.  

 

O trabalho de campo realizado em setembro de 2012 para o relatório “Análise das Pressões 

Antrópicas” evidenciou a importância do transporte aéreo como meio para acessar o interior 

das UCs. Pode-se constatar que pequenas aeronaves de garimpeiros, ou navegada pelos 

mesmos, circulam quase que diariamente nas FLONAs. 

Ainda segundo tal estudo (FRM Brasil, 2012) e a partir da leitura de informações de 
lideranças locais e de pilotos que atuam na região, as principais pistas identificadas no 
interior e entorno das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II são: 

 

• Pista do Patoá, Pista Urubuquara, Pista São Pedro (Tatá), Pista Cassiterita, Pista de 

Caracol, Pista Santa Rita, Pista Santa Maria, Pista Colibri (Beija Flor), Pista do Piririma, 

Acervo Ekos-Idesam 
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Pista Santa Felicidade: estão ativadas e em boas condições para procedimentos de 

pouso e decolagem; há atividade garimpeira nas proximidades destas pistas. 

Destaque para a Pista Sol Nascente (quilômetro180) que está em excelentes 

condições, é ponto aéreo de convergência; 

• Pista do Plínio, Pista Boca de Vaca, Pista Lajinha, Pista Santa Cecília, Pista Beira Rio, 

Pista Serra Azul, Pista Serra Dourada, Pista Santa Barbara, Pista Conceição, Pista do 

Limão e Pista do quilômetro 17 (Fazenda Rosa de Maio): estão desativadas, não 

apresentam condições de pouso e decolagem seguras; 

• Pista Eleutério: apresenta boas condições de pouso e decolagem, porém não há 

atividade garimpeira nas proximidades; 

• Pista Prainha e Pista do Izídio: não se obteve informações. 
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2.3. Síntese do Acesso às FLONAs 

Via Acesso Descrição (Partindo de Itaituba) Distância em Km Tempo de Viagem Condição da Viagem Transporte Regular 

Terrestre BR-163 

Seguir na BR-230 em direção a Rurópolis, 
atravessar a balsa e seguir na BR-230. No 
quilômetro 30, pegar BR-163 em direção 

ao município de Trairão.  
Vicinais de acesso a: 

- FLONA I, margem leste, Vicinal 41 (Santa 
Luzia); e Vicinal 43 (Três Boeiras).  

- FLONA II, é avicinal 31 (Caracol), a partir 
da comunidade Bela Vista do Caracol. 

 

220 km por Santa 
Luzia. E 175 km, por 

Caracol. 
 

Aproximadamente 3 
horas, variando com 

a condição da 
estrada. 

Estradas de terra. Alguns trechos em 
condições precárias, com pontes 

estreitas de madeira e curvas 
fechadas sem sinalização. A estrada 

piora durante o intenso período 
chuvoso de novembro a maio, às 

vezes se torna inviável. Está previsto 
nas obras do PAC a pavimentação da 

rodovia, sendo que em alguns 
trechos as obras já começaram. 

Há duas empresas de 
ônibus que fazem o 

percurso diariamente, 
sai de Itaituba e passa 

por todas as 
comunidades de Trairão. 

 

Terrestre e 
fluvial 

BR-230 
 

Rio Tapajós 
(via Buburé) 

Percorrer cerca de 80 km até o porto de 
embarque do Buburé. 

Pegar uma embarcação de pequeno porte 
até a comunidade Jatobá. 

80 km via terrestre 
até Burburé. 

 
180 km via fluvial 

Aproximadamente 5 
horas a parte 

terrestre, mais 3,5 a 
4,5 horas a parte 
fluvial (motor de 

90hp e 50hp, 
respectivamente) 

Terrestre: Estradas de terra. Alguns 
trechos em condições precárias, 

porém, trafegável. 
Fluvial: Há trechos perigosos até 

mesmo para as pequenas 
embarcações, devido aos 

afloramentos de rochas e bancos de 
areia. É recomendável navegar com 

um conhecedor da área. 

Não há transporte 
terrestre regular. 

 
Há periodicamente 

embarcações saindo do 
porto. 

BR-230 
 

Rio Tapajós 
(via Penedo) 

Percorrer 264 km até a vicinal de Penedo, 
com 14 km de extensão, que leva ao porto 
de embarque da comunidade de Penedo. 
Pegar uma embarcação até o Igarapé do 

rato, a entrada pode ser feita pelas 
estradas abertas pelos garimpos. 

264km via terrestre 
até Penedo. 

 
308 km via fluvial. 

Aproximadamente 5 
horas a parte 

terrestre, mais 6 a 8 
horas a parte fluvial 

(motor de 90hp e 
50hp, 

respectivamente) 

Terrestre: Estradas de terra. Alguns 
trechos em condições precárias, 

porém, trafegável. 
Fluvial: É recomendável navegar com 

um conhecedor da área. 

Há uma empresa de 
Vans até Penedo com 

destino a Jacareacanga. 
Pode ser alugado uma 
embarcação no local.  

Aéreo  Transporte individual, particular.    Não há. 
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2.4 . Orientações de Manejo e Logística 

Com relação à logística de escoamento dos produtos florestais dessas florestas, a 

proximidade à rodovia se apresenta como um ponto positivo. No Plano Anual de Outorga 

Florestal (PAOF), consta que “há uma série de estradas vicinais e outras abertas por 

madeireiros que fazem a ligação do interior das florestas com a BR-163, possibilitando a 

existência de fluxos de produtos florestais pela utilização do modal rodoviário” (PAOF, 

2013). 

É sabido que essas vicinais são abertas na mata de forma clandestina, estão associadas com 

o avanço da extração de madeira ilegal. Portanto, para a gestão das FLONAs será necessária 

a verificação se estas vias de acesso prejudicam os objetivos das unidades, e estabelecer 

estratégias de fiscalização, quiçá, o fechamento de algumas delas.  

Para o escoamento dos produtos do manejo florestal, serão necessários, por parte da 

concessionária, investimentos na manutenção de algumas dessas vicinais, pois, em 

determinados períodos do ano, estas se tornam intrafegáveis devido às péssimas condições 

causadas pelas chuvas.  

Para evitar a abertura de estradas, sendo esta uma atividade impactante – pois, além da 

derrubada da mata, ainda conta com uma intensa movimentação de veículos de grande 

porte que poderiam provocar uma maior perturbação ao meio– a alternativa hidroviária se 

mostra uma possibilidade mais viável. Porém, atualmente não há estrutura suficiente para 

garantir o escoamento na escala da concessão. Nesse sentido, as futuras concessões 

previstas nas FLONAs terão que contar com investimentos em logística.  

A porção oeste da FLONA, apesar de apresentar os maiores índices de produtividade, 

apresenta também maior dificuldade de acesso terrestre, e provavelmente por este motivo, 

está mais preservada. Resta, portanto, a alternativa fluvial. É possível viabilizar a construção 

de um pequeno porto, em cada margem do rio Tapajós, para transportar a madeira em 

balsa, permitindo que esta atravesse o rio e tenha acesso a BR-230. A carga seria translocada 

até Itaituba, e a partir daí seguiria via transporte fluvial.  

A definição da localização exata da balsa deverá ser realizada com base em estudos 

logísticos e verificação em campo. As principais variáveis que influenciarão a definição do 

local são: a distância em relação à estrada (Transamazônica), as condições do rio no trecho 

específico e o menor impacto possível. 

Uma alternativa mais em longo prazo será aproveitar a estrutura desenvolvida no projeto de 

transformação do rio Tapajós em hidrovia. Este projeto se encontra na fase de levantamento 

da viabilidade, assim como as usinas hidrelétricas. Portanto, não se sabe ao certo como irá 

se configurar este cenário. É provável que, no futuro, tenhamos hidrelétricas e eclusas no rio 

Tapajós. Do ponto de vista do escoamento da produção madeireira, este é um cenário 

positivo. 
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Com relação às pistas de pouso aéreo que se localizam no interior das FLONAs, há 

necessidade de serem fiscalizadas e verificadas quanto a possibilidade de fechamento. 

Apesar da descrição das pistas - no tópico 2.2.3 -, não há nos relatórios base informações da 

localização das mesmas. Optou-se por descrevê-las, porém, recomenda-se o mapeamento 

exato para que se possa fazer a avaliação da necessidade e viabilidade para apoiar a gestão e 

o manejo das FLONAs. Caso a manutenção de alguma delas seja viável e necessária esta 

deverá ser legalizada e as que não forem deverão ser desativadas. 

 

Tanto para a gestão das UCs, quanto para o seu manejo, o transporte aéreo é uma 

importante alternativa, considerando o menor tempo de viagem para acessar o interior das 

mesmas. Dessa forma, é importante haver uma avaliação, em campo, para identificar quais 

destas apresentam condições de viabilizar o escoamento de produtos e/ou realizar a logística 

operacional de pessoas e quais devem ser desativadas.  

2.5 . Origem do Nome e Histórico de Criação das FLONAs 

 

O nome das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II está relacionado ao nome do município que 

abriga suas maiores áreas. Apesar de as FLONAs estarem também inseridas no município de 

Trairão, estes possuem um processo histórico entrelaçado um ao outro, visto que Trairão 

emancipou-se do município de Itaituba em 1991. Segundo moradores da região, Itaituba 

tem origem indígena, que em Tupi quer dizer “lugar de água e pedregulhos”. 

 

Resgatando os primeiros processos legais na região das FLONAs Itaituba I e de Itaituba II, 

segundo os estudos Diagnóstico Socioeconômico da Floresta Nacional de Itaituba I (INEA, 

2009) e o Diagnóstico Socioeconômico da Floresta Nacional de Itaituba II (INEA, 2010), 

temos que o poder executivo, na tentativa de regulamentar a área localizada na faixa de 100 

quilômetros de largura de cada lado do eixo das rodovias federais (BR-163 e BR-230), expede 

o Decreto-Lei nº 1.164, em 1º de abril de 1971. Este decreto declara indispensáveis à 

segurança e ao desenvolvimento nacional tais terras devolutas.  

 

Contudo, este mesmo ato foi revogado em 1987 pelo Decreto-Lei nº 2.375, que dispõe sobre 

as faixas de terras públicas devolutas à destinação ao Uso Especial do Exército no Pará, 

principalmente, nos municípios de Altamira, Itaituba, Marabá e outros. 

 

Entretanto, paralelamente a isso, no ano de 1983, conforme certidões expedidas pelo 

Cartório de registro de imóveis de Itaituba, a área da Gleba Prata e a da Gleba Damião, onde 

hoje se localizam a FLONA de Itaituba I e de Itaituba II, respectivamente, foram arrecadadas 

como terra devoluta, ficando sob a tutela administrativa do INCRA. O documento foi 

registrado em cartório sob o protocolo nº 6.612 e matrícula nº 4.211, Livro 2 - J, às folhas 31, 

e devidamente publicado no Diário Oficial de União, conforme certidão. 
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Em 22 de março de 1988, o Presidente da República, por meio do Decreto-Lei nº 95.959, 

destina novamente ao Uso Especial do Ministério do Exército oito glebas no Pará, sendo 

cinco delas no município de Itaituba, correspondendo a 10,6 % da área do município. Dentre 

as glebas atingidas pelo ato presidencial estão as Glebas Da Prata e Damião. 

 

Na época, observou-se que as áreas de terra destinadas ao uso especial do Exército estavam 

sendo habitadas há mais de 20 anos por garimpeiros e ribeirinhos, que construíram 

residências e estabeleceram roçado para subsistência. Anos depois, em 2 de fevereiro de 

1998, a FLONA de Itaituba I foi criada sob o Decreto número 2.481/98 e a FLONA de Itaituba 

II, sob o Decreto número 2.482/98. É relatado no Estudo de Diagnóstico Socioeconômico 

(INEA, 2009 e 2010) que as coordenadas apresentadas no decreto presidencial são 

praticamente as mesmas registradas no Cartório de Registro de Imóveis de Itaituba em 

1983, cuja administração pertencia ao INCRA, referente à Gleba Da Prata e Gleba Damião.  

 

Em relação a isso, o INCRA manifestou-se para o estudo “Elaboração de diagnóstico da 

situação fundiária das Florestais Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II” (Veja e Ramos 

Advogados, 2013) com a seguinte declaração: 

  

“Informamos que de acordo com o mapa anexo, não há sobreposição de imóveis 

certificados, glebas da união, projetos de assentamentos, territórios quilombolas dentro do 

perímetro das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II”. 

 

Em contrapartida, ainda sobre o mesmo estudo, é colocado que todas as evidências indicam 

a inexistência de imóveis arrecadados pelo ICMBio na área das FLONAs de Itaituba I e de 

Itaituba II. E tampouco, sabe-se sobre o antigo domínio de Uso Especial do Ministério do 

Exército sobre a área, que segundo depoimento do DNPM, não é tão antigo assim, uma vez 

que nos arquivos do DNPM ainda consta como área de posse militar.   

 

Apesar das contradições fundiárias que envolvem as FLONAs, o decreto presidencial nº 

2.481 e 2.482/98, que discorre sobre a criação das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II, bem 

como o 2.483/98 que cria a FLONA de Altamira, veio em culminância de um processo de 

emissão de diversos decretos que buscaram exatamente regularizar a questão fundiária da 

região.  

 

E, de acordo com tal decreto, as Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II têm por 

objetivo o manejo de uso múltiplo e de forma sustentável dos recursos naturais renováveis, 

a manutenção da biodiversidade, a proteção dos recursos hídricos, a recuperação de áreas 

degradadas, a educação florestal e ambiental, a manutenção de amostras do ecossistema 

amazônico; em concordância com o objetivo destinado às FLONAs definido pela lei do SNUC, 

de 2000. 
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Inicialmente, com o Decreto de criação n° 2.481,em 1998, foi definida para a FLONA de 

Itaituba I a área de 220.034,20 hectares. Desse total, 103.018,75 hectares estavam no 

município de Itaituba e 117.015,45 no município de Trairão. Já a FLONA de Itaituba II, criada 

pelo Decreto n° 2.482, em 1998, ficou definida com uma área correspondente a 440.500,00 

hectares, sendo que 203.209,92 hectares estão no município de Itaituba e 237.290,08 no 

município de Trairão. Ressalta-se que, no dia 25 de junho de 2012, os limites da unidade 

foram alterados por meio da Lei n. 12.678, que excluiu 7.705,34 hectares da FLONA de 

Itaituba I e 28.453,35 da FLONA de Itaituba II. Com isso, passaram a ter 212.328,86 e 

412.046,65 hectares, respectivamente. Essa modificação nos limites das FLONAs foi 

motivada pelo projeto de hidrelétricas, atualmente em fase de estudos de viabilidade, para 

construir na região.  
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3 - ANÁLISES DA REPRESENTATIVIDADE DAS FLORESTAS NACIONAIS DE 

ITAITUBA I E DE ITAITUBA II 

 

O Brasil abriga uma das floras mais diversas e exuberantes do planeta. Estudos indicam que 

pelo menos 103.870 espécies vegetais ocorrem no Brasil. Em média, 700 novas espécies 

animais são reconhecidas por ano no Brasil (Brasil MMA, 2011).  

 

A crescente ameaça e a consequente perda da biodiversidade a que estão sujeitos todos os 

ecossistemas brasileiros resultaram em um conjunto de leis nas últimas décadas. Enquanto 

estratégia de conservação da diversidade biológica destaca-se a criação e implementação de 

unidades de conservação (federais, estaduais e municipais) em um sistema, cujos principais 

objetivos são: contribuir para manter a diversidade biológica e os recursos genéticos; 

proteger as espécies ameaçadas de extinção; promover o desenvolvimento sustentável dos 

recursos naturais, entre outros. A lei nº 9.985/2000 que instituí o SNUC (Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação) é um dos instrumentos legais que prevê a proteção de 

significativos e importantes remanescentes dos biomas brasileiros, considerando seus 

aspectos naturais e culturais. Na Lei foram contempladas várias categorias de unidades de 

conservação, divididas em dois grupos, proteção integral e uso sustentável.  

 

O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza. É admitido 

somente o uso indireto dos seus recursos naturais. O objetivo básico das Unidades de Uso 

Sustentável é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parte dos 

seus recursos naturais.  

 

Atualmente, existem no Bioma Amazônico 36 UCs federais de Proteção Integral (MMA, 

2014), que ocupam 6,54% do bioma, e 80 UCs de uso sustentável (MMA, 2014), que ocupam 

7,56% do bioma1. As Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II, qualificadas na Lei do 

SNUC como Unidades de Conservação de Uso Sustentável, estão inseridas no Bioma 

Amazônico. Este bioma ocupa a área de 4.196.943 km², correspondente a quase metade do 

território brasileiro, tornando-o bioma predominante no Brasil, e também a maior reserva 

de diversidade biológica do mundo (Tabela 3.1). As FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II 

contribuem com a conservação de 0,05% (212.328,86 ha) e 0,09% (412.046,65 ha) da área 

do bioma amazônico, respectivamente. 
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Tabela 3.1: Área Ocupada pelos Biomas Brasileiros 

Biomas Área Aproximada (Km2) Área / Total Brasil (%) 

Amazônia 4.196.943 49,29 

Cerrado 2.036.448 23,92 

Mata Atlântica 1.110.182 13,04 

Caatinga 844.453 9,92 

Pampa 176.496 2,07 

Pantanal 150.355 1,76 

Área Total Brasileira 8.514.877 100,00 

Fonte: MMA (http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/consulta-por-uc) 

 

As Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II são algumas das UCs inseridas na Área de 

Influência do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da BR-163, a qual tem como contorno: 

municípios do centro-norte de MT (ao sul), municípios da margem esquerda do rio 

Amazonas (ao norte), municípios da Bacia do Xingu (ao leste) e municípios de fronteira entre 

o Estado do Amazonas e do Pará (oeste) (Figura 3.1). A área total deste zoneamento soma 

974 mil km². Desse total, mais da metade situa-se no estado do Pará, enquanto um terço 

está no Mato Grosso e apenas 15% no estado do Amazonas (EMBRAPA, 2004). Para essa 

região, em virtude deste empreendimento, foi elaborado o Plano de Desenvolvimento 

Florestal Sustentável para a Área de Influência da BR-163 (Cuiabá-Santarém). Nesse plano, 

por razões técnicas, a área foi dividida em mesorregião e subáreas. 

 

As FLONAs se localizam na Mesorregião Central (Médio Xingu e Tapajós), a qual engloba as 

regiões central e sudoeste do Pará e sudeste do Amazonas; e na subárea Baixo e Médio 

Tapajós, que inclui as áreas dos municípios de Apuí e Maués no Amazonas; e Jacareacanga, 

Itaituba, Novo Progresso, Trairão, Aveiro, Rurópolis, Placas, Altamira e São Félix do Xingu no 

Pará. 

 

O Plano de Desenvolvimento Sustentável (PDS) para a área de influência da BR-163 prevê 

um conjunto de políticas públicas estruturantes, e baseia-se na crença de que é possível 

conciliar crescimento econômico e integração nacional com justiça social e uso sustentável 

dos recursos naturais, permitindo a sustentabilidade e o soerguimento de uma sociedade 

plena e completa, mesmo em se tratando daquelas que carecem de aproximação factual 

com a realidade observada.  
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Figura 3.1: Área de Influência da BR-163 

Fonte: Plano de Desenvolvimento Sustentável para a BR-163 / EMBRAPA, 2004. 

  

Em paralelo com o PDS, ocorre também a criação do Distrito Florestal Sustentável (DFS) da 

BR-163. O DFS é um novo mecanismo elaborado pelo Programa Nacional de Florestas cujo 

objetivo é marcar áreas onde será priorizada a implementação de políticas publicas 

estimulando o desenvolvimento local com atividades de base florestal. Este primeiro DFS 

criado trata-sede áreas de atuação do Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e cobre mais de 190 

mil km², abrangendo os municípios de Altamira, Aveiro, Belterra, Itaituba, Jacareacanga, 

Novo Progresso, Placas, Rurópolis, Santarém e Trairão. A região conta com florestas em 90% 

de sua área e se situa em terras públicas em quase sua totalidade. Nesta área também 

existem, como já dito, um mosaico de unidades de conservação, incluindo tanto UCs de 

Proteção Integral quanto de Uso Sustentável (da área total do DFS, 53% é já destinada a 

Unidades de Conservação, incluindo, por exemplo, as unidades de conservação federais: 

Florestas Nacionais do Crepori, do Tapajós, do Amaná, de Itaituba I, de Itaituba II, do Trairão, 

de Altamira e do Jamanxim; Reservas Extrativistas Tapajós-Arapiuns e do Riozinho do 

Anfrísio; Área de Proteção Ambiental Tapajós; e Parques Nacionais da Amazônia, do 

Jamanxim e do Rio Novo). 
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Em distritos florestais como este em questão, serão desenvolvidas atividades de políticas 

públicas de modo a fomentar atividades florestais econômicas e sustentáveis, incluindo 

políticas fundiárias, de infraestrutura, de desenvolvimento industrial, de gestão de áreas 

públicas, assistência técnica, educação, entre outras. Como exemplos, podemos citar: 

incentivos para geração de energia com biomassa florestal; apoio a novas indústrias de óleos 

vegetais florestais; programas de capacitação em manejo florestal; isenção/redução de 

impostos para investimentos relacionados ao uso sustentável de produtos e serviços 

florestais. Distritos Florestais como este estabelecido no dia 13 de fevereiro de 2006, na BR-

163, serão classificados de acordo com três características: potencial florestal (presença de 

recursos florestais), vocação florestal (vocação da população para trabalhar com o uso 

sustentável destes recursos), e suas condições logísticas e de infraestrutura (existência de 

condições compatíveis com o mínimo necessário para o desenvolvimento de atividades 

florestais). 

 

Além destes dois projetos, incide também na região o Plano de Ação para a Prevenção e 

Controle do Desmatamento na Amazônia Legal, com objetivo de reduzir as taxas de 

desmatamento em toda a Amazônia Brasileira, e que também possui ações articuladas com 

o Plano de Desenvolvimento Florestal Sustentável da Área de Influência da BR 163 e com 

Distrito Florestal Sustentável (DFS) da BR 163. 

 

Este Plano de Ação prevê principalmente sua atuação ao longo do “Arco do Desmatamento” 

que se estende do sudeste do Maranhão, o norte do Tocantins, sul do Pará, norte de Mato 

Grosso, Rondônia, sul do Amazonas e o sudeste do Acre. Ações estratégicas e medidas 

emergenciais estão sendo implantadas com base em quatro eixos temáticos: Ordenamento 

fundiário e territorial; Monitoramento e controle ambiental; Fomento a atividades 

produtivas sustentáveis; e Infraestrutura ambientalmente sustentável. 

 

Em resumo, todos estes programas se inserem nas diretrizes e prioridades do Plano 

Amazônia Sustentável (PAS), que define a estratégia de desenvolvimento regional e que 

orienta os esforços do governo federal na região. A criação das FLONAs de Itaituba I e de 

Itaituba II, bem como o de um conjunto de outras unidades de conservação na Região, é 

resultado do esforço articulado desses Programas. 
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Tal esforço governamental, conjunto e focado, também se justifica devido à análise das 

Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade, análise publicada pelo governo 

federal em 2004, mas cuja construção se iniciou em 1992, com a Convenção sobre 

Diversidade Biológica (CDB). O Brasil, como país signatário da CDB, obrigou-se a dotar o 

governo e a sociedade com as informações necessárias para se estabelecer as prioridades de 

conservação e desenvolvimento sustentado. Cumprindo com tais diretrizes, o Brasil 

implantou o Programa Nacional da Diversidade Biológica - PRONABIO, cujo componente 

executivo é o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira – PROBIO. 

 

Entre 1997 e 2000, o PROBIO realizou diversos workshop para a definição de áreas 

prioritárias para conservação de todos os biomas nacionais: Amazônia; Caatinga; Cerrado e 

Pantanal; Mata Atlântica e Campos Sulinos; e Zona Costeira e Marinha. O final deste 

processo apontou 900 áreas, que, reconhecidas pelo Decreto no. 5092, de 21 de maio de 

2004; e instituídas pela Portaria no126 de 27 de maio de 2004, como áreas prioritárias para a 

conservação, no que diz respeito às obrigações do Ministério do Meio Ambiente e do 

Governo Federal. Dentro desta lista encontra-se a região da BR-163, e as áreas protegidas 

pelas FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II, que segundo o estudo, são áreas de prioridade 

extremamente alta para a conservação. 
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Figura 3.2: Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade na Amazônia 

 

As duas Florestas Nacionais ocupam considerável território de ambos os municípios, Itaituba 

e Trairão, que também abrigam outras Unidades de Conservação. A região abriga um 

mosaico de unidades de conservação, visando proteger esta que é uma das regiões 

prioritárias para a conservação da diversidade biológica, como citado acima. Grande parte 

do território dos municípios de Trairão e Itaituba é protegido por unidades de regime 

especial. 
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Tabela 3.2: Área do Município de Itaituba coberta por áreas com regime especial de uso. 

Áreas Protegidas  Área (ha) da UC ou TI no Município 

% do Município 

ocupado por UC ou 

TI 

APA Tapajós 1.764.382 28 

FLONA do Amana 425.044 7 

FLONA de Altamira 191.079 3 

FLONA de Itaituba I 102.097 2 

FLONA de Itaituba II 188.197 3 

FLONA do Trairão 22.604 0,5 

PARNA da Amazônia 748.638 12 

PARNA do Jamanxim 606.879 10 

PARNA do Rio Novo 413.457 7 

T.I Andirá-Marau 202.462 3 

T.I Munduruku 49.047 1 

Total de área protegida 4.713.940 76,5% 

Fonte: Adaptado de ICMBio, 2010. 

 

Tabela 3.3: Área do Município de Trairão coberta por áreas com regime especial de uso. 

Áreas Protegidas Área (ha) da UC ou TI no Município 
% do Município 

ocupado por UC ou TI 

PARNA do Jamanxim 257.698 21 

FLONA do Trairão 179.162 15 

FLONA de Itaituba I 117.472 10 

FLONA de Itaituba II 236.672 20 

APA do Tapajós 5.519 0,5 

Total de área protegida 796.523 66,5% 

Fonte: Adaptado de ISA, acessado em 2013 
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A Tabela 3.2 e a Tabela 3.3 apontam uma grande concentração de áreas protegidas na 

região correspondente às FLONAs. Ao todo, no município de Trairão, 45,5% do território está 

destinado a implantação de UCs de Uso Sustentável, e 21% para UCs de Proteção Integral. Já 

no município de Itaituba, 47,5% do território está em UCs de Uso Sustentável, 29% em UCs 

de Proteção Integral e 4% em Terras Indígenas (Figuras 3.3 e 3.4). 

 

Com relação às Terras Indígenas, a mais próxima às UCs é a T.I. Andirá-Marau, que é 
ocupada pela etnia Sateré Mawé, que se localiza no limite entre o estado do Amazonas e do 
Pará. Já os Mundurukus historicamente ocupam regiões da bacia do Tapajós, mas também 
habitam regiões do Amazonas e Mato Grosso, geralmente próximos aos rios navegáveis. 

No caso das FLONAs em estudo, não há registro de nenhuma etnia dentro de seus 
territórios. Há apenas uma família, cerca de 30 pessoas, da etnia Akay Muûybu que vive no 
limite ao norte da FLONA de Itaituba II. A FUNAI já sinalizou o interesse de uma área da 
FLONA para estudos, visando uma possível demarcação de terra indígena. 

Essas unidades de conservação e terras indígenas desempenham funções essenciais para o 

desenvolvimento regional, em termos de uso sustentável da floresta e outros recursos 

naturais, valorização da biodiversidade, manutenção de serviços ambientais e respeito aos 

direitos dos povos indígenas. Porém, em contrapartida, colocam restrições ao modelo de 

desenvolvimento desses municípios.   

Nesse sentido, faz-se a análise da importância econômica que o grupo de uso sustentável e 

da categoria das FLONAs em questão podem garantir para os municípios, uma vez que estes 

abrigarão uma das primeiras experiências no país do manejo sustentável de florestas dentro 

de Unidades de Conservação, e poderão desfrutar de toda uma cadeia desdobrada a partir 

da concessão prevista, gerando renda e desenvolvimento para a região. 
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Ainda sobre os projetos incidentes na região, é fundamental incluir os projetos de ocupação 

do território. A colonização da Amazônia se iniciou por volta da década de 70, durante o 

período militar, com políticas de Estado associadas, como a construção da BR-163 e os 

programas governamentais de assentamentos, até mesmo a criação da Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM).  

 

Mais recentemente, dados do relatório do GTI2 indicam que até 2004, foram elaborados 177 

projetos de assentamentos para a Amazônia, que ocupam uma área de 7,6 milhões de 

hectares, dos quais 10,1% estão no Estado do Amazonas, 64,4% no Estado do Pará e 25,5% 

no Mato Grosso. A grande maioria desses assentamentos são projetos federais (91,5%). Em 

2005, apenas no Oeste paraense (jurisdição da SR 30 do INCRA), foram criados 19 novos 

Projetos de desenvolvimento Sustentável (PDS), que ocupam cerca de 1,2 milhão de 

hectares. Os PDS, assim como os Projetos de Assentamento (PA) são diferentes tipos de 

assentamentos promovidos pelo INCRA para atender o Programa de Reforma Agrária do 

Governo Federal, e variam de acordo do público, do local, e da atividade a ser desenvolvida. 

 

Como vários PDSs criados em 2005 e 2006 no oeste do Pará, alguns assentamentos que se 

localizam nos Municípios de Trairão e Itaituba não cumpriram as exigências do 

licenciamento ambiental, além de não apresentarem a infraestrutura necessária para 

atender aos trabalhadores rurais, assim, eles foram interditados. É o caso do PDS Água Azul 

e Taboari, que apesar de terem tido seus processos paralisados pelo Ministério Público 

Federal, já abrigam as famílias que aguardam pela solução do problema. 
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Tabela 3.4: Projetos de Assentamento existentes no município de Trairão e Itaituba. 

 
 

Área (há) 
Capacidade de 
Assentamento 

(famílias) 

Trairão 

PA RIO BONITO 124.000.000 120 

PA AREIA 200.000.000 280 

PDS ESPERANÇA DO TRAIRÃO 326.721.805 350 

PA NOSSA SENHORA DE FATIMA 45.318.659 60 

PA RIO CIGANO 21.995.312 22 

PDS ÁGUA AZUL 299.470.931 150 

PDS BOA VISTA DO CARACOL 227.425.968 100 

PDS PIMENTAL 108.994.710 200 

PDS TABOARI 69.575.106 100 

Itaituba 

PA MIRITITUBA 253.360.000 336 

PA YPIRANGA 314.000.000 320 

PA SÃO BENEDITO 119.280.000 170 

PDS NOVA UNIÃO 143.024.234 150 

PAC ARIXI 57.688.500 103 

PDS SÃO JOÃO BATISTA 2.996.871 59 

PDS COCALINO 26.274.758 100 

PDS NOVO HORIZONTE 138.610.599 150 

PDS NOVA BRASILIA II 56.937.468 60 

PDS NOVA ESPERANÇA 279.559.280 300 

Fonte: Adaptado de ITERPA, acessado em 2013. 
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Figura 3.5: Projetos de Assentamento e Projetos de Desenvolvimento Sustentável do entorno das 
FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II. 

 
Fonte: Vega & Ramos Advogados, 2013.  
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4 - ASPECTOS HISTÓRICOS, CULTURAIS E SOCIOECONÔMICOS 

 

4.1 Levantamento de Dados 

 

As principais fontes para analisar os dados sobre os municípios foram a pesquisa IBGE 

cidades, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e o Atlas de 

desenvolvimento Humano do Brasil (2013), realizado pelo Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento (PNUD) e informações do Instituto de Desenvolvimento do Estado do 

Pará (IDESP). 

Para analisar as informações acerca da população local das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba 

II, utilizamos fundamentalmente o relatório final do “Diagnóstico Socioeconômico das 

Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II - PA” (2010), elaborado pelo Instituto de 

Estudos Integrados Cidadão da Amazônia (INEA) e anexado ao final deste Plano de manejo, e 

os dados coletados em campo pela equipe do Instituto EKOS Brasil e do Instituto de 

Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (IDESAM), que foram compilados 

no relatório de “Percepção de relacionamento Instituições locais e as FLONAs Itaituba I e de 

Itaituba II”. Por fim, o volume de diagnóstico do Plano de Manejo da Floresta Nacional do 

Crepori (volume I) contribuiu na compreensão da realidade local. 

4.2 Aspectos históricos e culturais dos municípios de Itaituba e Trairão 

4.2.1 Histórico de fundação3 

 

Itaituba  

Com base na documentação histórica existente, podemos afirmar que, em 1812, a região 

atualmente chamada de Itaituba já era conhecida no Pará e foi citada na relação de viagem 

de Miguel João de Castro. O viajante descreveu a área como um centro de exploração e 

comércio de especiarias do Alto Tapajós, localizado um pouco acima das cachoeiras, no rio 

Tapajós. O nome Itaituba tem origem tupi e significa “lugar de pedregulhos”. 

Em 1836, Itaituba era um aldeamento de índios da dependência da Província do Grão-Pará, 

para onde fora enviado um pequeno destacamento sob o comando de Portugal, com o 

intuito de desbravar da região Tapajônica. Dentre os nomes que ganharam notoriedade na 

história do município, o tenente-coronel Joaquim Caetano Corrêa, destaca-se por ter sido 

um dos precursores deste desbravamento. O militar é considerado o fundador de Itaituba. 

 

Itaituba dependeu da freguesia de Pinhel até 1853. Posteriormente, a jurisdição passou para 

Boim.  

                                            
3
 Os dados aqui apresentados foram retirados de IDESP/SEPOF (2011) 
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Com a Lei nº 266, de 16 de outubro de 1854, a povoação de São João Baptista recebeu a 

categoria de Vila e passou a chamar-se Brasiléia Legal. Porém, como não correspondeu à 

expectativa, a Lei nº 290, de 15 de dezembro de 18564, determinou a transferência da 

categoria para Itaituba, o que ocorreu, de fato, em 3 de novembro do ano seguinte.  

 

Em 4 de abril de 1883, a Lei nº 1.152 desmembrou parte do município de Itaituba, incluíndo 

em seu território o distrito de Brasiléia Legal, para criar o município de Aveiro, que surgiu 

com a elevação da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Aveiro. Quase vinte anos 

depois, em 15 de novembro de 1900, Itaituba tornou-se oficialmente uma cidade, em 

cumprimento da da Lei nº 684, de 23 de março do mesmo ano. 

 

Na primeira metado do século 20, mais precisamente em 4 de novembro de 1930, o 

município de Itaituba foi mantido pelo Decreto nº 6. Entretanto, no mesmo ano, o Decreto 

de nº 72, de 27 de dezembro, colocou seu território sob administração direta do Estado. 

Como unidade autônoma, consta na relação da Lei nº 8, de 31 de outubro de 1935.  

 

Já em 13 de dezembro de 1991, o município de Itaituba teve seu território desmembrado 

para dar origem aos municípios de Jacareacanga, Trairão e Novo Progresso, por meio das 

Leis Estadual nº 5.691, 5.695 e 5.700, respectivamente5. 

 

Trairão 

O município de Trairão foi criado pela Lei nº 5.695, de 13 de dezembro de 1991, sancionada 

pelo então governador Jáder Barbalho. Desmembrado da localidade de Trairão, no 

município de Itaituba, passou à categoria de cidade com a mesma denominação. 

 

Segundo o IBGE cidades (2013), sua instalação ocorreu em 1º de janeiro de 1993, com a 

posse do prefeito, vice-prefeito e vereadores eleitos no Pleito Municipal de 3 de outubro de 

1992. 

 

Sobre o nome do município, de acordo com a polulação local, ele foi escolhido porque os 18 

homens que roçaram área e abriram uma estrada para formar a vila pescaram uma traira 

(peixe de água doce) de 40 kg, no rio Amadeus – próximo a um acampamento no Itapacurá. 

Segundo os moradores mais antigos do munícipio, depois deste fato “começaram a ser 

referir ao rio como Trairão, em seguida à comunidade”. Em plebiscito, a população optou 

pela denominação Trairão, ao invés de Jardim Amadeu (IBGE cidades, 2013). 

 

 

                                            
4
 Ver detalhes no capítulo de legislação incidente 

5
 Ver detalhes no capítulo de legislação incidente 



Plano de Manejo das Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II 

41 

4.2.2 Histórico Ocupacional  

 

A caracterização do histórico ocupacional da região das FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II 

foi baseada no “Relatório de Socioeconomia do Plano de Manejo da Floresta Nacional do 

Crepori (2010)”. Este relatório aponta que os municípios de Itaituba e Trairão, localizados 

próximos à área estudada, se enquadram na forma de ocupação típica das cidades da 

Amazônia.  Segundo Reydon e Diniz (1999), os processos de ocupação mais intensos 

ocorridos na região estiveram vinculados a fenômenos geopolíticos e econômicos 

decorrentes, basicamente, da busca de matérias-primas para o mercado externo. A extração 

do látex a fim de atender à exportação da borracha para os países desenvolvidos, no início 

século 18, é um exemplo típico de como ocorreram as primeiras ocupações na região.  

 

Posteriormente, nos anos de 1970 e 1980, o processo de ocupação da Amazônia foi mais 

intenso. Neste período, no estado, ocorreram projetos de colonização oficial e privada, com 

políticas agrárias, créditos subsidiados e incentivos fiscais, além do fluxo de pessoas devido à 

ascensão do mercado de ouro, como poderá ser visto no decorrer deste capítulo. No fim da 

década de 1980, reduziram-se os incentivos, o crédito deixou de ser subsidiado e a 

colonização organizada diminuiu. 

 

Colonização pela Borracha 

Do século 19 até meados do século 20, o ciclo da borracha impulsionou a economia 

amazônica. O local onde hoje se localiza o município de ltaituba foi entreposto para a 

comercialização e troca de produtos pelas empresas seringalistas que, desde 1856, 

utilizavam mão de obra migrante, principalmente nordestina, conhecida como "soldados da 

borracha". 

 

Nas relações dos gêneros de exportação do município, entre 1893 e 1912, pode-se constatar 

que o látex era o produto mais comercializado, seguido de outros de pequena expressão. 
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Quadro 4.1: Gêneros de exportação do Município de Itaituba (1893/1912) 

Ano Borracha (kg) Cacau (kg) Tabaco (kg) Óleo (l) Couro de Veado (kg) Salsa 

1983 253.361 1.065 463 20 600 - 

1985 428.063 1.435 410 120 567 50 

1900 515.142 407 - 72 650 56 

1905 672.223 197 - 100 305 - 

1908 733.600 316 360 - 537 - 

1912 711.000 - -    

Fonte: ICMBio, 2010 apud Brasil, 1913. 

 

Em 1910, a borracha brasileira representava 88% do total de produção mundial. No entanto, 

em 1914, este número caiu para apenas 43%. O declínio na exportação ocorreu pela 

substituição dessa borracha local pela asiática, cultivada principalmente no Ceilão e na 

Malásia. 

 

O período entre o colapso da economia gomífera, de 1915 a meados de 1940, foi marcado 

por um longo processo de estagnação econômica no município. O valor do quilo passou de 

dezoito mil réis para quinhentos réis. Dessa maneira, a cidade sofreu as consequências da 

queda de renda e população. 

 

Posteriormente, com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, em 1939, e o bloqueio do 

comércio da borracha com os países asiáticos, foi retomada a procura pela borracha 

Amazônica. Os Estados Unidos da América passaram a demandar e investir na produção de 

látex para suprir a indústria bélica dos países aliados durante o conflito mundial, já que os 

japoneses haviam impedido a compra do produto dos seringais asiáticos. 

 

Em 1942, foi assinado o Acordo de Washington, determinando que o Brasil se 

comprometeria a enviar toda a produção gomífera aos Estados Unidos. Isto acarretou no 

monopólio do Estado sobre o mercado da borracha, com intervenção direta do Governo na 

produção do látex. 

 

Com isso, a retomada da exploração gomífera ocorreu com o apoio do governo brasileiro 

que, para tanto, determinou um conjunto de medidas políticas para apoiar a extração do 

látex: criou o Banco da Borracha para o financiamento da exploração e estimulou a 

constituição de um mercado de trabalho, apoiando a migração de nordestinos para a 

Amazônia – a conhecida campanha dos “soldados da borracha”. 
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O relato de um ex-prefeito, nascido em Itaituba, em 1924, destaca que durante a Segunda 
Guerra Mundial o preço da borracha voltou a se valorizar, proporcionando uma melhora na 
economia local. Mas o monopólio existente no Alto Tapajós não se alterou. Desta forma, 
pouco foi feito para progresso de Itaituba – que continuava com três ruas. 
 

Ainda segundo o ex-prefeito de Itaituba, após a Segunda Guerra Mundial, com o declínio do 

preço da borracha, Itaituba passou a viver das glórias do passado. O comércio diminuiu e 

muitas pessoas migraram para outras regiões com atividade econômica mais dinâmica. 

 

Nova Colonização: de 1950 até os dias atuais 

A garimpagem de ouro teve início com a decadência do ciclo da borracha em Itaituba. O 

município está sobre um arcabouço geológico rico e há estudos mencionando, além do ouro, 

outros recursos minerais como estanho, diamante, turmalina, topázio, gipsita, calcário 

ametista e outras gemas. 

 

A presença de ouro na região foi percebida, pela primeira vez, em 1747. Mas o grande 

impulso ocorreu a partir da entrada, em 1958, de desbravadores crioulos e seringueiros. A 

partir deste ano a produção diária individual de ouro na região é estimada em pelo menos 

736 gramas. No início da década de 1960, inúmeras ocorrências foram descobertas, 

principalmente ao longo das drenagens de grande porte, como nos rios Tapajós, Crepori e 

Jamanxim. 

 

Este foi o marco inicial para se formarem os focos de extração aurífera e, em torno deles, 

surgiram as chamadas “currutelas”, núcleos urbanos emergentes, onde são desenvolvidas as 

relações socioeconômicas relacionadas ao garimpo. Falando sobre um dos garimpeiros, uma 

moradora de Itaituba disse: “Nilçon trazia latas de querosene cheias de ouro, nós vimos 

muito ouro da região. No começo ninguém dava muito valor”. 

 

Ao observar a história do ouro na região do Tapajós, é possível identificar três fases levando 

em conta o modo de extração, conforme o Ministério de Minas e Energia (Secretaria de 

Minas e Metalurgia / Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais), o Governo do Estado 

do Pará e a Prefeitura Municipal de Itaituba (1996): 

• De 1958 até 1978 - grotas terciárias e secundárias, trabalho essencialmente 

manual; 

• De 1978 até 1985 - extração de leito ativo através de balsas de mergulho; e, 

• De 1985 até 1992 - predomínio da unidade produtiva conhecida como chupadeira 

e dragas escariantes e escarilante. 

 

Devido às condições de trabalho, na década de 1960, a atividade garimpeira teve um 

impacto pequeno na economia do município de Itaituba. O amadorismo ocasionou uma crise 

da garimpagem local no fim desta década. Os equipamentos manuais recuperavam somente 

a metade do ouro contido (Mathis, 2007).  
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Neste período, a produção individual caiu de 200 gramas de ouro por trabalhador/mês para 

150 gramas. Essa situação indicava que as restrições naturais estavam estabelecendo o fim 

da garimpagem na região. Contudo, como em outras áreas, a extração seguiu uma tendência 

típica da garimpagem, iniciando-se nos aluviões com maior produtividade natural.  

 

Algumas modificações nas variáveis externas responsáveis pela estruturação da garimpagem 

propiciaram alterações e a crise foi superada. Os fatores que contribuíram para que 

ocorresse esse fenômeno foram: 

 

• Aumento significativo do preço do ouro, em 1971. A alta ocorreu por conta da crise 

no sistema financeiro internacional e da perda da hegemonia econômica e política 

dos Estados Unidos; 

• A chegada das rodovias Transamazônica e Santarém-Cuiabá à região, que facilitou a 

ligação de Itaituba aos mercados (financeiro e de mercadoria) do sul do país e criou 

as condições para que o município pudesse assumir o papel de centro comercial da 

província aurífera.  

• A “descoberta” da região pelo Governo Federal, por meio do programa de 

colonização no início dos anos 1970, que aumentou a presença do Estado e gerou um 

forte fluxo migratório na região.  

 

Sobre este período, Vega & Ramos advogados (2013) destacam que a ocupação da Amazônia 

era uma das prioridades durante o período militar após 1964 para manter a soberania 

brasileira na região. O ambicioso Programa de Integração Nacional – PIN (Decreto-Lei n° 

1.106, de 16/06/70) foi o alicerce para direcionar a colonização da região amazônica, 

promovendo obras de infraestrutura, como a construção das estradas Transamazônica (BR-

230) e a Cuiabá-Santarém (BR-163), assim como colonização, através da implantação de 

agrovilas, agrópoles, rurópoles, assentamentos, etc. O PIN utilizou mão de obra nordestina 

liberada pelas grandes secas de 1969 e 1970 e a noção de vazios demográficos amazônicos 

para cunhar os lemas "integrar para não entregar" e "uma terra sem homens para homens 

sem terra". O PIN previa que cem quilômetros em cada lado das estradas a ser construídas 

deveriam ser utilizadas para a colonização por cerca de 500 mil pessoas, ou seja, uma meta 

de assentar cem mil famílias. A rodovia Transamazônica foi a principal via escolhida para a 

colonização (VELHO, 1975, p. 209-210; VALVERDE, 1982, p. 356).  

 

O Decreto nº 1.164/1971 transferiu para União uma área de 100 km de largura para cada 

lado do eixo das rodovias construídas. O então recém-criado INCRA passou a deter a 

jurisdição de toda esta área. A navegação fluvial era a principal forma de acesso à 

                                            

6
VALVERDE, Orlando e FREITAS, Tácito. O problema florestal da Amazônia brasileira. 1 ed. Petrópolis: Vozes, 

1982. 1 vol.; VELHO, Otávio. Capitalismo autoritário e campesinato. 1 ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1995. 1 vol. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1969
http://pt.wikipedia.org/wiki/1970
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Vazios_demogr%C3%A1ficos&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Coloniza%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rodovia_Transamaz%C3%B4nica


Plano de Manejo das Florestas Nacionais de Itaituba I e de Itaituba II 

45 

construção das rodovias federais BR 163 (Cuiabá- Santarém) e BR 230 (Transamazônica) 

projetadas e integrantes do PIN. 

 

Essas mudanças locais não ficaram sem reflexo na organização social do garimpo. No início 

dos anos 1970, houve uma mudança no regime de trabalho. O salário do trabalhador passou 

a ser denominado de meia-praça. Assim, ele normalmente recebia a metade da produção, 

com os custos sendo arcados pelo dono do serviço. Com isso, o salário passou de 50 

gramas/mês para 75 gramas/mês. 

 

Paralelo à situação mencionada, o programa de colonização citado anteriormente atraiu um 

grande contingente populacional. Pessoas sem terra do Nordeste e um contingente razoável 

de pequenos empresários, com disponibilidade de capital para investir, se deslocaram para a 

região. 

 

A abertura da garimpagem para o pequeno e médio capital, somada à grande oferta de mão 

de obra, oriunda dos fracassados projetos de colonização, resultaram em um aumento 

substancial da extração de ouro na região. Essa tendência foi induzida pelo aumento do 

preço do ouro no mercado internacional que, mesmo com produtividade menor, triplicou o 

valor do ganho dos trabalhadores.  

 

O preço do ouro neste período atingiu um valor recorde, resultando na chamada “corrida do 

ouro” – fato que ocorreu em várias partes do mundo, inclusive no Brasil. A Bacia do Rio 

Tapajós foi responsável, na década de 1980, por cerca de 50% do ouro produzido no país. A 

maior concentração de garimpos encontrava-se nos municípios de Itaituba e Jacareacanga. 

De acordo com dados oficiais, essa bacia produziu 98,2 toneladas de ouro em 1990 e 49 

toneladas em 1998. 

 

Nos últimos anos, houve retração da atividade. As causas principais foram a exaustão dos 

depósitos aluvionares conhecidos e as dificuldades tecnológicas na exploração dos depósitos 

primários de ouro. Segundo dados da Companhia Matogrossense de Mineração (METAMAT), 

o estado do Pará é uma das regiões com os maiores garimpos de ouro no Brasil. 

 

A substituição do trabalho manual pelo mecanizado permitiu aos garimpeiros lavrar 7,5 

vezes mais material do que antes, o que correspondeu a quase dobrar a produção individual 

de ouro. 

 

Com relação especificamente ao município de Trairão, segundo o IBGE cidades (2013), o 

processo de ocupação do município teve seu início em 1972, com a abertura do Ramal Sul da 

BR - 163. Em 1974 os primeiros colonos assentados reivindicaram junto ao INCRA uma área 

para a criação de um centro de apoio, onde pudessem instalar uma escola, uma igreja, um 

posto de saúde e um posto de comercialização dos produtos agrícolas. Um ano depois, 
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mesmo sem autorização, os colonos demarcaram e ocuparam os primeiros lotes urbanos e 

construíram a primeira escola. Já a área reservada e repassada a comunidade, viria a ser a 

Vila de Trairão, e cada lote distribuído media 15 x 30 m. 

 

Em 1983, as famílias dos colonos já estavam todas assentadas e com financiamentos para 

suas lavouras – consorciaram o plantio de banana, milho, arroz, mandioca e feijão, trazendo 

progresso para a região. Pela influência de colonos das regiões Sul e Sudeste, investiram 

também na pecuária (1985). 

 

Outro produto de grande rentabilidade para os agricultores foi o cacau. O fruto chegou a 

valer tanto quanto o ouro durante alguns anos. Mas o isolamento da área, devido à 

precariedade das rodovias, à queda do preço no mercado e à praga denominada "vassoura 

de bruxa", levaram ao declínio da rentabilidade a partir de 1990. 

 

Com a exploração do ouro nos garimpos da região, cujo acesso se dava pela rodovia que 

corta o município, Trairão experimentou uma expansão comercial, principalmente de 

produtos agrícolas e de prestação de serviços. 

 

4.2.3 Patrimônio Arqueológico 
 

O rio Tapajós é o primeiro afluente do rio Amazonas oriundo do Planalto Central Brasileiro, 

portanto é geologicamente antigo, com águas cristalinas e solos arenosos criados por 

processos erosivos (Rocha e Honorato, 2011). O Alto Tapajós e boa parte do município de 

Itaituba e Trairão são pouco conhecidos em termos arqueológicos, embora seja esta uma 

área-chave para a melhor compreensão do passado do Sul-Amazônico. 

 

ROSSETTI (Rossetti et al 2004 apud Rocha e Honorato, 2011) fez uma pesquisa na região de 

Itaituba que nos permite ter uma ideia das transformações ocorridas no ambiente da região 

nos últimos 15 mil anos, conforme descrito abaixo: 

 

• 13.000 a.C.: Ossadas de megafauna, como do mastodonte brasileiro (Haplomastodon 

waringi) e da preguiça gigante (Eremotherium laurillardi) encontradas em caverna indicam 

que nesse período a vegetação era de savanas arbóreas, tendendo para a aridez. As imagens 

abaixo, ilustram a reconstrução provável da fisionomia desses animais: 
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Figura 4.1: Ilustrações do mastodonte brasileiro e da preguiça gigante (13.000 a.C.) 

 

• 11.340 a.C.: a paisagem mudou ligeiramente, o clima ficou mais úmido, o que levanta 

a possibilidade da chegada dos primeiros grupos humanos na região (cerca de mil anos 

depois, há registro de ocupação humana no baixo Amazonas (Roosevelt et al 1996), vivendo 

em um ambiente mais próximo ao do cerrado atual. 

 

• 4.600 a.C.: a umidade já era maior e a vegetação muito mais parecida com o que 

encontramos na região nos dias atuais. 

 

Há poucos trabalhos científicos realizados no município de Itaituba, ainda assim, os que 

existem comprovam que a área é extremamente rica em termos arqueológicos.  

Rocha e Honorato apontam para pesquisas realizadas por Celso Perota no âmbito do 

PRONAPABA7 (em 1979 e 1982), que resultaram na localização de 29 sítios arqueológicos 

cerâmicos próximos aos perímetros urbanos das cidades de Itaituba e Jacareacanga. Além de 

cerâmica, alguns dos sítios continham terra preta e, em casos separados, sepultamentos e 

vestígios líticos. Segundo o levantamento do Zoneamento Ecológico Econômico-BR163 

(Lopes, 2006), não foi registrado nenhum sítio arqueológico na área do município de Trairão. 

Especificamente sobre as FLONAs de Itaituba I e de Itaituba II, não há registros de 

levantamentos arqueológicos. Sabe-se, segundo opinião de especialistas da área, que 

seguramente há sítios arqueológicos presentes no território das FLONAs, sobretudo, a partir 

de fontes históricas do período colonial, pode-se afirmar que houve presença de ameríndios 

naquela região. Apesar desta lacuna de conhecimento, os levantamentos já realizados na 

região do entorno podem subsidiar a compreensão do contexto étnico-histórico ocorrido 

nas FLONAs.  

 

                                            
7
 O PRONAPABA foi a versão para a bacia amazônica do “Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas” 

(PRONAPA), programa que foi responsável por publicar uma padronização para a descriminação dos sítios 
arqueológicos. 
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A Universidade Federal do Pará trabalha na região de Itaituba e municípios adjacentes, 

pesquisando sítios arqueológicos de ocupação Tapajó e estilos relacionados à Tradição Incisa 

Ponteada (1000 – 1500 DC). A sociedade tapajônica com essa tradição era hierarquizada e as 

mulheres tinham papeis importantes na religião e na política.  

Essas informações foram obtidas junto a missionários católicos que conviveram com eles 

(Neves, 2006). O resgate do panorama etnográfico da região do rio Tapajós pode ser 

realizado dentro dos marcos da ocupação luso-brasileira ao longo dos séculos, uma vez que 

os documentos disponíveis, em geral, são basicamente relatos, contos ou notícias deixadas 

sobre os índios intermediadas pelos “brancos”.  

Desta forma, é importante resgatar os relatos de ocupação da região do Tapajós, onde se 

inserem as FLONAs. Segundo o relatório Diagnóstico da Inside Consultoria Científica (VEIGA E 

SILVA et al, 2010): 

 

“O primeiro reconhecimento luso-brasileiro do rio Tapajós foi realizado apenas em 1626 por uma 

tropa destinada à obtenção de escravos indígenas capitaneada por Pedro Teixeira” (VEIGA E SILVA et 

al, 2010). 

 

Na expedição, a tropa obteve informações sobre uma nação muito populosa com o mesmo 

nome do rio (os Tapajó) que estabelecia relações de comércio com outras aldeias, dentre 

elas, os índios Tapuyas. Os relatos de religiosos e soldados castelhanos contam que estes 

índios viviam em guerras contínuas e utilizavam veneno em suas flechas (ROJAS apud VEIGA 

E SILVA, 2010).  

 

Assim, até meados do século 17, os relatos descrevem os índios Tapajós como grandes e 

fortes guerreiros, temidos devido à superioridade em relação a outros grupos da região. 

Estes relatos ressaltam ainda a presença de populações numerosas em povoados extensos e 

a grande capacidade de produção de alimentos no comércio intertribal. O “produto” mais 

importante eram as pedras verdes, chamadas “buraquitas” (muiraquitãs).  

 

A distribuição da cerâmica arqueológica associada aos Tapajós acontece em ambas as 

margens do rio, comprovando a forte incidência e atuação desse grupo na região. 

Os missionários jesuítas exerceram um importante papel de ocupação e colonização 

portuguesa na região. Atuaram de forma determinante no processo de aculturação e 

deslocamento de diversos grupos indígenas. Não foi diferente com os Tapajós: o contato 

com os brancos provocou uma retração na expansão do grupo, devido a hostilidades, 

epidemias e escravidão, causando no fim do século 19 um rápido decréscimo da população. 
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“O espaço deixado pelos Tapajó e Tupinambá passou a ser então ocupado por aqueles que se 

encontravam anteriormente submetidos e radicados no interior, registrando-se a redistribuição 

geográfica de alguns grupos e o surgimento de novas etnias. Mais próximos das margens dos grandes 

rios, estes novos grupos (Mawé, Mundurukú e Parintintin) entraram em contato com o branco, 

sendo registrados pelas crônicas dos séculos subsequentes” (MENÉNDEZ apud VEIGA E SILVA et al, 

2010). 

 

Ao longo do século 19, foi cada vez mais marcante na região o predomínio da fala Tupi, 

sobretudo a partir da soberania dos grupos indígenas Mawé, Munduruku e Apiaká. As 

figuras 4.2, 4,3 e 4.4 são ilustrações feitas por Hércules Floresce, desenhista da Expedição 

Langsdorff (1828), e retiradas do “Relatório de Prospecção Arqueológica e Educação 

Patrimonial – ETC”, VEIGA E SILVA et al, 2011. 

 

Figura 4.2: Índio Apiaká na aldeia do Rio Arinos. 

 

Figura 4.3: Retrato de um índio Mawé no rio 
Tapajós 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.4: Índio Munduruku com pintura corporal e adorno nas orelhas. 

Fonte: VEIGA E SILVA et al, 2011. 
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Os Munduruku estão situados em regiões e territórios diferentes nos estados do Pará 
(Sudoeste, calha e afluentes do rio Tapajós, nos municípios de Santarém, Itaituba e 
Jacareacanga), Amazonas (Leste, rio Canumã, município de Nova Olinda, e próximo à 
Transamazônica, município de Borba) e Mato Grosso (Norte, região do rio dos Peixes, 
município e Juara). Em geral, habitam em regiões de florestas, nas margens de rios 
navegáveis, sendo que as aldeias tradicionais da região de origem ficam nos chamados 
“campos do Tapajós” – classificados entre as ocorrências de savana no interior da floresta 
amazônica. 

Os Munduruku dominaram bélica e culturalmente o Vale do Tapajós - região conhecida 
secularmente como Mundurukânia - desde o fim do século 18, onde permanecem até hoje, 
em terras reconhecidas oficialmente, ou em pequenas comunidades ribeirinhas a exemplo 
de Mamãeanã, São Luís e Pimental, estas últimas situadas a apenas uma hora de motor de 
popa de distância do município de Itaituba (ISA, 2013). 

Em outro estudo, Rocha e Honorato (2011), identificaram 24 sítios arqueológicos em estudo 
na região de Montanha e Mangabal (Figura 4.5), distante 120 km ao sul da cidade de Itaituba 
na margem esquerda do rio Tapajós. Nestes sítios, entre os vestígios cerâmicos, foram 
identificados fragmentos de assador e machados polidos, o que indica que essas populações 
dominavam a técnica do processamento da mandioca brava (Manihot sculenta).  

 

 

Figura 4. 5: Vaso cerâmico aflorado no sítio arqueológico Maloquinha, em Montanha. 

Fonte: ROCHA e HONORATO, 2011 

 
































































































































































































































































































































































































































































































